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(Comunicaçùes)

COMISS]O

ECUØ(Î)

19 de Outubro de 1998

(98/C 321/01)

Montante na moeda nacional para uma unidade:

Franco belga e
Franco luxemburguðs 40,3285ÙÙ

Coroa dinamarquesa 7,43313Ù

Marco alem}o 1,95475Ù

Dracma grega 336,319ÙÙÙ

Peseta espanhola 166,151ÙÙÙ

Franco francðs 6,55449Ù

Libra irlandesa 0,783799

Lira italiana 1934,21ÙÙÙÙ

Florim neerlandðs 2,20481Ù

Xelim austròaco 13,7526ÙÙ

Escudo portuguðs 200,590ÙÙÙ

Marca finlandesa 5,94339Ù

Coroa sueca 9,36002Ù

Libra esterlina 0,708110

Dölar dos Estados Unidos 1,20627Ù

Dölar canadiano 1,86308Ù

Iene japonðs 137,768ÙÙÙ

Franco suòço 1,58684Ù

Coroa norueguesa 8,96738Ù

Coroa islandesa 81,6280ÙÙ

Dölar australiano 1,90624Ù

Dölar neozelandðs 2,26019Ù

Rand sul-africano 6,82747Ù

A Comiss}o dispùe actualmente de um telex de resposta autom`tica que d` a cotaç}o das moedas mais
importantes. Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m {s 13 h do dia seguinte.

Procedimento de utilizaç}o:

—Ùchamar o telex no.  23789 em Bruxelas,

—Ùdar o seu pröprio número de telex,

—Ùintroduzir o cödigo «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta autom`tica, o qual transmite a
seguir as cotaçùes do ecu,

—Ùn}o interromper a transmiss}o cujo t~rmino ser` automaticamente assinalado pelo cödigo «ffff».

Nota:ÙA Comiss}o dispùe igualmente de telecopiadoras com respondedor autom`tico (com os no. s

296Ø10Ø97 e 296Ø60Ø11) que fornecem dados di`rios relativos ao c`lculo das taxas de convers}o apli-
c`veis no |mbito da polòtica agròcola comum.

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30.12.1978, p. 1), com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) no.  1971/89
(JO L 189 de 4.7.1989, p. 1).

Decis}o 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenç}o de Lom~) (JO L 349
de 23.12.1980, p. 34).

Decis}o no.  3334/80/CECA da Comiss}o, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23.12.1980,
p. 27).

Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20.12.1980, p. 23).

Regulamento (CEE) no.  3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20.12.1980,
p. 1).

Decis}o do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30.10.1981, p. 1).
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LEVANTAMENTO DOS DOCUMENTOS TRANSMITIDOS PELA COMISS]O AO
CONSELHO ENTRE 5.10. E 9.10.1998

(98/C 321/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Estes documentos podem ser obtidos junto dos serviços de venda cujos endereços figuram na contra-
capa

Cödigo No.  de cat`logo Tòtulo
Data de

adopç}o pela
Comiss}o

Data de
transmiss}o

ao Conselho

Número de
p`ginas

COM(1998) 550 CB-CO-98-564-PT-C Comunicaç}o da Comiss}o ao Conselho, ao
Parlamento Europeu, ao Comit~ Econömico
e Social e ao Comit~ das Regiùes: «Promo-
ver o espòrito empresarial e a competitivi-
dade»
Resposta da Comiss}o ao relatörio e {s re-
comendaçùes da Task Force BESTØ(Ð)

30.9.1998 5.10.1998 33

COM(1998) 552 CB-CO-98-558-PT-C 27o.  relatörio financeiro relativo ao Fundo
Europeu de Orientaç}o e de Garantia Agrò-
cola FEOGA — secç}o Garantia — Exercò-
cio de 1997

5.10.1998 5.10.1998 104

COM(1998) 543 CB-CO-98-554-PT-C Relatörio anual do Fundo de Coes}o 1997 7.10.1998 7.10.1998 158

COM(1998) 554 CB-CO-98-563-PT-C Proposta de decis}o do Conselho sobre a
conclus}o de um acordo em forma de troca
de cartas entre a Comunidade Europeia e a
República da Eslov~nia relativo ao sistema
de ecopontos a aplicar ao tr`fego esloveno
em tr|nsito na @ustria a partir de 1 de Ja-
neiro de 1997

7.10.1998 7.10.1998 36

COM(1998) 555 CB-CO-98-559-PT-C Relatörio da Comiss}o ao Conselho sobre a
produç}o e a comercializaç}o do lúpulo
(colheita de 1997)

7.10.1998 7.10.1998 25

COM(1998) 556 CB-CO-98-565-PT-C Comunicaç}o da Comiss}o ao Conselho,
Parecer relativo {s recomendaçùes do Banco
Central Europeu de regulamentos (CE) do
Conselho relativos { aplicaç}o de reservas
mònimas obrigatörias pelo Banco Central
Europeu compilaç}o de informaç}o estatòs-
tica pelo Banco Central Europeu poderes do
Banco Central Europeu para impor sançùes

7.10.1998 7.10.1998 6

COM(1998) 557 CB-CO-98-560-PT-C Proposta de regulamento (CE) do Conselho
que altera o Regulamento (CE) no.  2027/95
que institui um regime de gest}o do esforço
de pesca no que respeita a determinadas zo-
nas e recursos de pesca comunit`riosØ(Ï)Ø(Ð)

7.10.1998 7.10.1998 7

(Î)ÙEste documento cont~m uma ficha de impacte sobre as empresas e em particular as pequenas e m~dias empresas (PME).

(Ï)ÙEste documento ser` objecto de publicaç}o no Jornal Oficial.

(Ð)ÙTexto relevante para efeitos do EEE.

NB:ÙOs documentos COM podem ser adquiridos quer por assinatura global ou tem`tica quer avulso, sendo o preço, neste caso, proporcional
ao número de p`ginas.
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1325 — Bayer/Chiron Diagnostics)

(98/C 321/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 14 de Outubro de 1998, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î)
com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) no.  1310/97Ø(Ï), atrav~s da qual
a empresa Bayer AG (Bayer) adquire, na acepç}o do no.  1, alònea b), do artigo 3o.  do referido
regulamento, o controlo conjunto da empresa Chiron Diagnostics Corporation (Chiron Diag-
nostics), pertencente { Diagnostics Corporation, mediante aquisiç}o de acçùes.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙBayer: Indústria de quòmicos e farmacðutica,

—ÙChiron Diagnostics: diagnösticos clònicos, DNA e testes sanguòneos.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
no.  4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1325 — Bayer/Chiron Diagnostics, para o seguinte
endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DGØIV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).

(Ï)ÙJO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaç}o).
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Autorizaç}o de auxòlios concedidos pelos Estados no |mbito das disposiçùes dos artigos 92o.
e 93o.  do Tratado CE

A respeito dos quais a Comiss}o n}o levanta objecçùes

(98/C 321/04)

Data de adopç}o: 3.6.1998

Estado-membro: It`lia

Número do auxòlio: NØ166/98

Tòtulo: It`lia: compensaç}o agromonet`ria

Objectivo: Compensar a perda de rendimentos dos pro-
dutores ocasionada pela reduç}o da taxa de convers}o
agròcola da lira italiana em Março de 1997

Base legal: Regolamento (CE) n. 724/97 del Consiglio e
regolamenti (CE) n. 5/97 e (CE) n. 806/97 della Com-
missione

Orçamento: 247,32 milhùes de ecus (unicamente partici-
paç}o comunit`ria)

Intensidade ou montante do auxòlio:

—Ùmedida 1 (transformaç}o e comercializaç}o dos pro-
dutos agròcolas: 50Ø% (fora do objectivo no.  1) e
75Ø% (objectivo no.  1)

—Ùmedida 2 (investimento na exploraç}o): entre 35Ø% e
75Ø% consoante o tipo de investimento e o tipo de
regi}o

—Ùmedida 3 (desconto no pr~mio do seguro de aciden-
tes): m`x. 25Ø%

Duraç}o: 1998-2000

Data de adopç}o: 15.6.1998

Estado-membro: Espanha

Número do auxòlio: NØ260/98

Tòtulo: Medidas de auxòlio no sector da agricultura

Objectivo: A promoç}o das raças bovinas autöctones em
regime de produç}o externa

Base legal: Proyecto de Real Decreto para el fomento de
las razas vacunas espaýolas en r~gimen de producciön
extensiva

Orçamento: Para 1998, 120 milhùes de pesetas espanho-
las (aproximadamente 727Ø000 ecus)

Intensidade ou montante do auxòlio: 25Ø000 pesetas espa-
nholas (aproximadamente 150 ecus) por novilha adqui-
rida

Duraç}o: Indeterminada

Condiçùes: Estes auxòlios inscrevem-se no |mbito de
aplicaç}o de Regulamento (CE) no.  950/97 e devem ser
examinadas a tòtulo do regulamento supramencionado. O
artigo 37o.  do regulamento em causa exclui a aplicaç}o
dos artigos 92o.  a 94o.  do Tratado

Data de adopç}o: 23.6.1998

Estado-membro: Espanha (Cant`bria)

Número do auxòlio: NØ148/B/98

Tòtulo: Regime de auxòlios regionais a favor da protec-
ç}o do ambiente

Objectivo: Desenvolvimento de acçùes destinadas a me-
lhorar a qualidade do ambiente

Base legal: Proyecto de Orden por la que se aprueba la
convocatoria de ayudas para inversiones en empresas en
el marco del plan ambiental para el aýo 1998

Orçamento: 200 milhùes de pesetas espanholas (aproxi-
madamente 1 milh}o de ecus)

Intensidade ou montante do auxòlio: 40Ø%

Duraç}o: 1999

Data de adopç}o: 23.6.1998

Estado-membro: Espanha (Madrid)

Número do auxòlio: NØ235/A/98

Tòtulo: Auxòlios aos investimentos na indústria agro-ali-
mentar

Objectivo: Melhoramento da transformaç}o e comercia-
lizaç}o de produtos agròcolas

Base legal: Proyecto de Orden por la que se establecen
las ayudas para inversiones de la industria agroalimenta-
ria

Orçamento: N}o indicado

Intensidade ou montante do auxòlio: Taxa m`xima de
55Ø%

Duraç}o: Indeterminada

Condiçùes: Compromisso das autoridades espanholas de
respeitarem a Decis}o 94/173/CE da Comiss}o
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Data de adopç}o: 30.6.1998

Estado-membro: Reino Unido

Número do auxòlio: NØ225/98

Tòtulo: Programa de promoç}o da protecç}o das zonas
sensòveis do ponto de vista do ambiente (alteraç}o)

Objectivo: Proteger e melhorar o ambiente e a paisagem

Base legal: The Agricultural Act 1986

Orçamento: Sem alteraç}o

Intensidade ou montante do auxòlio: At~ 80Ø% dos custos
elegòveis

Duraç}o: Ilimitada

Data de adopç}o: 30.6.1998

Estado-membro: Reino Unido

Número do auxòlio: NØ246/98

Tòtulo: Programa de promoç}o da protecç}o das zonas
sensòveis do ponto de vista do ambiente (ESA) — zonas
arborizadas (alteraç}o)

Objectivo: Proteger e melhorar as zonas arborizadas das
zonas sensòveis do ponto de vista do ambiente (ESA)

Base legal: The Agricultural Act 1986

Orçamento: 250Ø000 libras esterlinas por ano previstas
para a nova medida

Intensidade ou montante do auxòlio: At~ 100Ø% dos cus-
tos elegòveis (compensaç}o dos custos adicionais)

Duraç}o: Ilimitada

Data de adopç}o: 30.6.1998

Estado-membro: Espanha (Madrid)

Número do auxòlio: NØ286/98

Tòtulo: Medida a favor das zonas de montanha

Objectivo: Melhoramento das florestas de propriedade
privada

Base legal: Proyecto de Orden por la que se aprueban las
bases reguladoras para convocar subvenciones para la
ejecuciön de obras y trabajos en montes de titularidad
privada

Orçamento: Para 1998: 250 milhùes de pesetas espanho-
las (aproximadamente 1 milh}o de ecus)

Intensidade ou montante do auxòlio: Entre 25Ø% e 65Ø%,
consoante o tipo de despesas

Duraç}o: Indeterminada

Data de adopç}o: 30.6.1998

Estado-membro: Alemanha (Schleswig-Holstein)

Número do auxòlio: NØ1009/95

Tòtulo: Promoç}o do desenvolvimento dos pequenos
aglomerados urbanos e das regiùes

Objectivo: A revitalizaç}o das regiùes rurais

Base legal: Richtlinien zur Förderung der Dorf- und län-
dlichen Regionalentwicklung

Orçamento:

—Ù1998: 800Ø000 marcos alem}es (aproximadamente
400Ø000 ecus)

—Ù1999: 800Ø000 marcos alem}es (aproximadamente
400Ø000 ecus)

Intensidade ou montante do auxòlio: Vari`vel em funç}o
da medida

Duraç}o: 1999

Condiçùes: A Comiss}o teve em conta as garantias for-
necidas pelas autoridades alem}s no que se refere { me-
dida 2.2.4 (projectos de demonstraç}o que visam, espe-
cialmente, a criaç}o de empregos para mulheres), nos
termos da qual essa medida pode beneficiar igualmente
homens e mulheres.

Al~m disso, as autoridades alem}s confirmaram:

—Ùque o nòvel m`ximo do auxòlio ficar` limitado a
7,5Ø% para as m~dias empresas e a 15Ø% para as pe-
quenas empresas situadas fora das `reas regional-
mente assistidas, e a 18Ø% brutos, aumentados de
10Ø%, para as PME situadas nas `reas regionalmente
assistidas de Schleswig-Holstein;

—Ùque sö as pequenas e m~dias empresas podem benefi-
ciar deste auxòlio;

—Ùque o auxòlio n}o poder` ser cumulado com qualquer
outra ajuda que leve { superaç}o dos nòveis m`ximos
de auxòlio acima referidos
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II

(Actos preparatörios)

COMISS]O

Proposta de directiva do Conselho que altera a Directiva 91/440/CEE relativa ao desenvolvi-
mento dos caminhos-de-ferro comunit`rios

(98/C 321/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1998) 480 final — 98/0265(COD)

(Apresentada pela Comiss}o em 29 de Setembro de 1998)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia, nomeadamente o seu artigo 75o. ,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Comit~ Econömico e
Social,

Deliberando nos termos do procedimento previsto no ar-
tigo 189o.C do Tratado, em cooperaç}o com o Parla-
mento Europeu,

(1)ÙConsiderando que a Directiva 91/440/CEE do Con-
selhoØ(Î), deve ser alterada em funç}o da experiðncia
adquirida com a sua aplicaç}o e da evoluç}o do sec-
tor ferrovi`rio desde a sua adopç}o, com vista a ga-
rantir a consecuç}o dos seus objectivos;

(2)ÙConsiderando que, para promover o desenvolvi-
mento e a exploraç}o eficiente das duas actividades
distintas que s}o a prestaç}o de serviços de trans-
porte e a gest}o da infra-estrutura, tornar transpa-
rente a utilizaç}o dos recursos públicos atribuòdos ao
sector ferrovi`rio e criar uma base sölida para a tari-
faç}o da utilizaç}o da infra-estrutura, ~ necess`rio
separar as contas de lucros e perdas e os balanços
referentes {s duas actividades;

(3)ÙConsiderando que ~ necess`rio que as empresas de
transporte ferrovi`rio e os agrupamentos internacio-
nais por elas constituòdos, que prestem os serviços re-
feridos no artigo 10o.  da Directiva 91/440/CEE, be-
neficiem plenamente dos direitos de acesso previstos
naquele artigo;

(4)ÙConsiderando que, tendo em vista este objectivo, to-
das as empresas e agrupamentos internacionais de
transporte ferrovi`rio devem ser tratados de forma
equitativa e n}o discriminatöria no que se

(Î)ÙJO L 237 de 24.8.1991, p. 25.

refere {s actividades que condicionam o acesso { in-
fra-estrutura e que, consequentemente, o estabeleci-
mento e a aplicaç}o de normas de segurança devem
ser da responsabilidade de entidades ou empresas in-
dependentes e que n}o prestem serviços de trans-
porte ferrovi`rio;

(5)ÙConsiderando que, para promover uma gest}o efi-
ciente da infra-estrutura, no interesse público, o ges-
tor da infra-estrutura deve gozar de um estatuto de
autonomia em relaç}o ao Estado e de liberdade de
acç}o para gerir as suas actividades internas, embora
os Estados-membros devam tomar as medidas neces-
s`rias ao desenvolvimento e utilizaç}o segura da in-
fra-estrutura ferrovi`ria;

(6)ÙConsiderando que ~ necess`rio separar as contas dos
serviços de transporte de passageiros e dos serviços
de transporte de mercadorias, com vista a promover
a efic`cia desses mesmos serviços e a garantir a
transparðncia das suas finanças, incluindo os auxòlios
{ reestruturaç}o,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1o.

A Directiva 91/440/CEE ~ alterada do seguinte modo:

1.ÙNo artigo 1o. , o segundo travess}o passa a ter a se-
guinte redacç}o:

«—Ùatrav~s da separaç}o da gest}o da infra-estrutura
da prestaç}o de serviços de transporte ferrovi`-
rio, tornando obrigatörias a separaç}o das contas
de lucros e perdas e dos balanços e a atribuiç}o,
a uma entidade ou empresa independente, da res-
ponsabilidade pelas funçùes determinantes para
um acesso equitativo e n}o discriminatörio { in-
fra-estrutura e facultativa a separaç}o org|nica
ou institucional de outras funçùes,».
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2.ÙNo artigo 3o. , o primeiro e segundo travessùes passam
a ter a seguinte redacç}o:

«—Ù‘‘empresa de transporte ferrovi`rio’’, uma em-
presa de estatuto privado ou público cuja activi-
dade consista na prestaç}o de serviços de trans-
porte ferrovi`rio de mercadorias e/ou passagei-
ros, devendo a tracç}o ser obrigatoriamente asse-
gurada por essa empresa;

— ‘‘gestor da infra-estrutura’’, uma entidade pública
ou empresa pública ou privada encarregada da
instalaç}o e manutenç}o da infra-estrutura ferro-
vi`ria,».

3.ÙO no.  1 do artigo 6o.  passa a ter a seguinte redacç}o:

«1.ÚÙOs Estados-membros tomar}o as medidas ne-
cess`rias para garantir que s}o elaborados e publica-
dos separadamente as contas de lucros e perdas e os
balanços relativos, por um lado, { actividade de pres-
taç}o de serviços de transporte e, por outro lado, {
actividade de gest}o da infra-estrutura ferrovi`ria. Os
auxòlios concedidos pelo Estado a uma destas duas ac-
tividades n}o poder}o ser transferidos para a outra.

As contas relativas {s duas actividades ser}o mantidas
de forma a reflectir esta proibiç}o.».

4.ÙO artigo 7o.  ~ alterado do seguinte modo:

a)ÙO no.  1 passa a ter a seguinte redacç}o:

«1.ÚÙOs Estados-membros tomar}o as medidas
necess`rias para o desenvolvimento da sua infra-
-estrutura ferrovi`ria nacional, tendo em conta, se
for caso disso, as necessidades globais da Comuni-
dade.

Os Estados-membros assegurar}o que sejam defi-
nidas, aplicadas e cumpridas normas e regras de
segurança e controlada a respectiva aplicaç}o. Esta
tarefa ser` executada por entidades ou empresas
que n}o efectuem, elas pröprias, serviços de trans-
porte ferrovi`rio e sejam independentes das entida-
des ou empresas que o fazem e de modo a garantir
um acesso equitativo e n}o discriminatörio { infra-
-estrutura.».

b) S}o aditados os no. s 4, 5 e 6:

«4.ÚÙOs Estados-membros adoptar}o as medidas
necess`rias para garantir que o gestor da infra-es-
trutura goze de um estatuto de independðncia, no
que respeita { gest}o, { administraç}o e ao con-
trolo interno das questùes administrativas, econö-
micas e contabilòsticas.

5.ÚÙO gestor da infra-estrutura dispor` de planos
de actividades, que incluir}o os programas de in-
vestimento e financiamento. Esses planos de activi-
dades destinar-se-}o a facilitar o equilòbrio finan-
ceiro e a garantir uma utilizaç}o optimizada e efi-

ciente da infra-estrutura, bem como o seu desen-
volvimento; dever}o tamb~m, proporcionar os
meios que permitam alcançar estes resultados.

6.ÚÙNo |mbito das linhas gerais de polòtica ema-
nadas do Estado, e tendo em conta os planos e
contratos nacionais (que podem ser plurianuais),
incluindo os planos de investimento e financia-
mento, o gestor da infra-estrutura ser` livre, no-
meadamente, de:

—Ùdefinir a sua organizaç}o interna, sem prejuòzo
do disposto na presente secç}o,

—Ùtomar decisùes no que se refere ao pessoal e {s
aquisiçùes pröprias,

—Ùgerir os seus pröprios activos t}o eficiente-
mente quanto possòvel, desenvolver novas tec-
nologias e serviços e adoptar t~cnicas de gest}o
inovadoras.».

5.ÙAo artigo 9o.  ~ aditado o número seguinte:

«4.ÚÙAs contas de lucros e perdas e os balanços da
actividade de prestaç}o de serviços de transporte de
passageiros e da actividade de prestaç}o de serviços
de transporte de mercadorias ser}o elaborados e pu-
blicados separadamente. Os fundos atribuòdos a cada
uma destas duas actividades ser}o evidenciados, sepa-
radamente, nas respectivas contas e n}o ser}o transfe-
ridos de uma para outra.».

Artigo 2o.

Os Estados-membros adoptar}o as disposiçùes legislati-
vas, regulamentares e administrativas necess`rias para
dar cumprimento { presente directiva o mais tardar no
prazo de um ano a contar da data da sua entrada em
vigor. Desse facto informar}o imediatamente a Comis-
s}o.

Quando os Estados-membros adoptarem essas disposi-
çùes, estas dever}o conter uma referðncia { presente di-
rectiva ou ser acompanhadas dessa referðncia por oca-
si}o da sua publicaç}o oficial. As modalidades dessa re-
ferðncia ser}o adoptadas pelos Estados-membros.

Artigo 3o.

A presente directiva entra em vigor no vig~simo dia a
contar da data da sua publicaç}o no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Artigo 4o.

Os Estados-membros s}o os destinat`rios da presente di-
rectiva.

20.10.98 C 321/7Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Proposta de directiva do Conselho que altera a Directiva 95/18/CE relativa {s licenças das
empresas de transporte ferrovi`rio

(98/C 321/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1998) 480 final — 98/0266(SYN)

(Apresentada pela Comiss}o em 29 de Setembro de 1998)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 75o. ,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Comit~ Econömico e
Social,

Deliberando nos termos do procedimento previsto no ar-
tigo 189o.C do Tratado, em cooperaç}o com o Parla-
mento Europeu,

(1)ÙConsiderando que a Directiva 91/440/CEE do Con-
selho, de 29 de Julho de 1991, relativa ao desenvol-
vimento dos caminhos-de-ferro comunit`riosØ(Î),
prevð determinados direitos de acesso, no |mbito do
transporte ferrovi`rio internacional, a empresas de
transporte ferrovi`rio e agrupamentos internacionais
de empresas de transporte ferrovi`rio;

(2)ÙConsiderando que, para assegurar serviços adequa-
dos e fi`veis, ~ necess`rio um regime de licencia-
mento comum que garanta que todas as empresas de
transporte ferrovi`rio satisfazem, permanentemente,
certos requisitos em mat~ria de boa reputaç}o, capa-
cidade financeira e competðncia profissional, tendo
em vista a protecç}o dos utentes e de terceiros, e
oferecem os seus serviços em elevadas condiçùes de
segurança;

(3)ÙConsiderando que, para garantir que os direitos de
acesso { infra-estrutura ferrovi`ria s}o aplicados em
toda a Comunidade de um modo uniforme e n}o-
-discriminatörio, a Directiva 95/18/CE do Conse-
lhoØ(Ï) introduziu um regime de licenciamento para
as empresas de transporte ferrovi`rio que efectuam
os serviços referidos no artigo 10o.  da Directiva
91/440/CEE, sendo tais licenças obrigatörias para a
prestaç}o desses serviços e v`lidas em toda a Comu-
nidade;

(Î)ÙJO L 237 de 24.8.1991, p. 25.

(Ï)ÙJO L 143 de 27.6.1995, p. 70.

(4)ÙConsiderando que alguns Estados-membros alarga-
ram os direitos de acesso em maior grau do que o
previsto na Directiva 91/440/CEE, pelo que se afi-
gura necess`rio garantir que todas as empresas de
transporte ferrovi`rio que operem neste mercado se-
jam tratadas de forma equitativa, transparente e n}o-
-discriminatöria, alargando os princòpios de licencia-
mento estabelecidos na directiva a todas as empresas
activas no sector;

(5)ÙConsiderando que, em conformidade com os princò-
pios da subsidiariedade e da proporcionalidade refe-
ridos no artigo 3o.B do Tratado, os objectivos da pre-
sente directiva, nomeadamente o estebelecimento de
princòpios gerais para o licenciamento de empresas
de transporte ferrovi`rio e o reconhecimento mútuo
dessas licenças na Comunidade, n}o podem ser ca-
balmente atingidos pelos Estados-membros tendo em
conta a dimens}o manifestamente internacional da
emiss}o dessas licenças em raz}o das suas implica-
çùes transnacionais podendo ser melhor alcançados
ao nòvel comunit`rio; que a presente directiva se li-
mita a adoptar os requisitos mònimos necess`rios
para alcançar aqueles objectivos e n}o excede o ne-
cess`rio para esse efeito;

(6)ÙConsiderando que deve ser estipulado que as activi-
dades de transporte na forma de serviços de vaiv~m
de transporte de veòculos rodovi`rios pelo Túnel do
Canal da Mancha e de serviços de passageiros efec-
tuados exclusivamente em redes locais autönomas ou
em redes de el~ctrico ou comboio ligeiro est}o ex-
cluòdas do |mbito de aplicaç}o da Directiva
95/18/CE, assim como as empresas de transporte
ferrovi`rio que efectuem exclusivamente as suas prö-
prias operaçùes de transporte de mercadorias em re-
des destinadas unicamente a esse fim;

(7)ÙConsiderando que as condiçùes comunit`rias de
acesso ou tr|nsito nas infra-estruturas ferrovi`rias se-
r}o reguladas por outros diplomas comunit`rios;

(8)ÙConsiderando que a Directiva 95/18/CE deve ser al-
terada em conformidade,
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ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1o.

A Directiva 95/18/CE ~ alterada do seguinte modo:

1.ÙO artigo 1o.  passa a ter a seguinte redacç}o:

«Artigo 1o.

1.ÚÙA presente directiva diz respeito aos crit~rios
aplic`veis { concess}o, prorrogaç}o ou alteraç}o, por
um Estado-membro, de licenças destinadas {s empre-
sas de transporte ferrovi`rio que se encontrem estabe-
lecidas ou venham a estabelecer-se na Comunidade.

2.ÚÙEst}o excluòdas do |mbito de aplicaç}o da pre-
sente directiva as empresas de transporte ferrovi`rio
que efectuam serviços urbanos e suburbanos de trans-
porte de passageiros utilizando, por exemplo, o el~c-
trico ou o comboio ligeiro. As empresas de transporte
ferrovi`rio que efectuam as suas pröprias operaçùes
de transporte de mercadorias em redes destinadas ex-
clusivamente a esse fim est}o tamb~m excluòdas do
|mbito de apliacç}o da presente directiva.

3.ÚÙFicam igualmente excluòdas do |mbito de aplica-
ç}o da presente directiva as empresas e agrupamentos
internacionais de transporte ferrovi`rio cuja activi-
dade se limite { prestaç}o de serviços de vaiv~m de
transporte de veòculos rodovi`rios pelo Túnel da
Mancha.

4.ÚÙAs licenças ser}o v`lidas em todo o territörio da
Comunidade.».

2.ÙO artigo 2o.  ~ alterado do seguinte modo:

a)ÙA alònea a) passa a ter a seguinte redacç}o:

«a)Ù‘‘Empresa de transporte ferrovi`rio’’, uma em-
presa de estatuto público ou privado cuja acti-
vidade consista na prestaç}o de serviços de

transporte ferrovi`rio de mercadorias e/ou
passageiros, devendo a tracç}o ser obrigatoria-
mente assegurada por essa empresa;»;

b) A alònea d) ~ suprimida.

3.ÙO artigo 3o.  passa a ter a seguinte redacç}o:

«Artigo 3o.

Cada Estado-membro designar` o organismo respon-
s`vel pela concess}o das licenças e pelo cumprimento
das obrigaçùes previstas na presente directiva. A res-
ponsabilidade da concess}o de licenças estar` a cargo
de uma entidade que n}o preste serviços de transporte
ferrovi`rio e seja independente das entidades ou em-
presas que os prestam.».

Artigo 2o.

Os Estados-membros adoptar}o as disposiçùes legislati-
vas, regulamentares e administrativas necess`rias para
dar cumprimento { presente directiva o mais tardar um
ano a contar da data da sua entrada em vigor. Desse
facto informar}o imediatamente a Comiss}o.

Quando os Estados-membros adoptarem essas disposi-
çùes, estas dever}o conter uma referðncia { presente di-
rectiva ou ser acompanhadas dessa referðncia por oca-
si}o da sua publicaç}o oficial. As modalidades dessa re-
ferðncia ser}o adoptadas pelos Estados-membros.

Artigo 3o.

A presente directiva entra em vigor no vig~simo dia a
contar da data da sua publicaç}o no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Artigo 4o.

Os Estados-membros s}o os destinat`rios da presente di-
rectiva.
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Proposta de directiva do Conselho relativa { repartiç}o de capacidade de infra-estrutura
ferrovi`ria, { aplicaç}o de taxas de utilizaç}o da infra-estrutura ferrovi`ria e { certificaç}o da

segurança

(98/C 321/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1998) 480 final — 98/0267(SYN)

(Apresentada pela Comiss}o em 29 de Setembro de 1998)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 75o. ,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Comit~ Econömico e
Social,

Deliberando nos termos do procedimento previsto no ar-
tigo 189o.C do Tratado, em cooperaç}o com o Parla-
mento Europeu,

(1)ÙConsiderando que uma maior integraç}o do sector
ferrovi`rio da Comunidade constitui um elemento
essencial para a realizaç}o do mercado interno e
contribui para a mobilidade sustent`vel;

(2)ÙConsiderando que a Directiva 91/440/CEE do
Conselho, de 29 de Julho de 1991, relativa ao de-
senvolvimento dos caminhos-de-ferro comunit`-
riosØ(Î), estabelece determinados direitos de acesso,
no |mbito do transporte ferrovi`rio internacional,
para as empresas de transporte ferrovi`rio e agru-
pamentos internacionais de empresas de transporte
ferrovi`rio; que esses direitos pressupùem a utiliza-
ç}o da infra-estrutura ferrovi`ria por múltiplos uti-
lizadores;

(3)ÙConsiderando que a Directiva 95/19/CE do Con-
selho, de 19 de Junho de 1995, relativa { repartiç}o
das capacidades de infra-estrutura ferrovi`ria e {
cobrança de taxas de utilizaç}o da infra-estru-
turaØ(Ï), institui um enquadramento geral para a re-
partiç}o de capacidade de infra-estrutura ferrovi`-
ria;

(4)ÙConsiderando que estas directivas permitiram uma
variaç}o consider`vel da estrutura e do nòvel das ta-
xas de utilizaç}o da infra-estrutura ferrovi`ria, bem
como da forma e duraç}o dos processos de reparti-
ç}o das capacidades;

(5)ÙConsiderando que sistemas adequados de repartiç}o
de capacidade de infra-estrutura ferrovi`ria, con-

(Î)ÙJO L 237 de 24.8.1991, p. 25.

(Ï)ÙJO L 143 de 27.6.1995, p. 75.

jugados com a existðncia de operadores competiti-
vos, contribuir}o para melhorar a distribuiç}o inter-
modal dos transportes;

(6)ÙConsiderando que o encorajamento da utilizaç}o
optimizada da infra-estrutura ferrovi`ria levar` a
uma reduç}o dos custos dos transportes para a so-
ciedade;

(7)ÙConsiderando que existe um número ainda pe-
queno, mas que tende a aumentar, de empresas que
desejam utilizar a infra-estrutura ferrovi`ria da Co-
munidade;

(8)ÙConsiderando que ~ desej`vel que os compradores
de serviços ferrovi`rios possam intervir directa-
mente no processo de repartiç}o das capacidades;

(9)ÙConsiderando que os regimes de tarifaç}o e de re-
partiç}o de capacidade devem proporcionar a todas
as empresas um acesso equitativo e n}o-discrimina-
törio e procurar, na medida do possòvel, satisfazer
as necessidades de todos os utilizadores e todos os
tipos de tr`fego, de um modo equitativo e n}o-dis-
criminatörio;

(10)ÙConsiderando que os regimes de tarifaç}o e de re-
partiç}o de capacidade devem encorajar os gestores
das infra-estruturas ferrovi`rias a optimizar a utili-
zaç}o da sua infra-estrutura no interesse da socie-
dade em geral;

(11)ÙConsiderando que os regimes de repartiç}o de ca-
pacidade devem proporcionar {s empresas de trans-
porte ferrovi`rio indicaçùes claras e consistentes
que lhes permitam tomar decisùes racionais;

(12)ÙConsiderando ~ desej`vel deixar aos gestores de in-
fra-estruturas uma certa margem de manobra, que
permita uma utilizaç}o mais eficiente da rede de in-
fra-estruturas;

(13)ÙConsiderando que pode ser necess`rio, no |mbito
dos regimes de repartiç}o de capacidade e de tari-
faç}o, tomar em conta o facto de que os diferentes
elementos da rede de infra-estruturas ferrovi`rias
podem ter sido projectados para responder {s ne-
cessidades de diferentes utilizadores principais;
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(14)ÙConsiderando que os requisitos exigidos aos servi-
ços de transporte de passageiros podem muitas ve-
zes entrar em conflito com os requisitos dos servi-
ços de transporte de mercadorias; que os requisitos
relativos aos serviços de transporte de passageiros
podem resultar numa rede de construç}o e manu-
tenç}o mais onerosas do que uma rede destinada
apenas ao transporte de mercadorias;

(15)ÙConsiderando que ~ preciso contrabalançar devida-
mente as necessidades dos diferentes serviços;

(16)ÙConsiderando que o crescente diferencial de veloci-
dade entre o material circulante destinado ao trans-
porte de mercadorias e o destinado ao transporte
de passageiros pode exacerbar o conflito entre estes
dois tipos de tr`fego;

(17)ÙConsiderando que os serviços efectuados ao abrigo
de contrato com autoridades públicas podem reque-
rer regras especòficas que salvaguardem a sua capa-
cidade de atrair os utilizadores;

(18)ÙConsiderando que os diferentes utilizadores e tipos
de utilizadores ter}o frequentemente um impacto
diferente na capacidade;

(19)ÙConsiderando que os regimes de tarifaç}o e de re-
partiç}o de capacidade devem ter em conta os efei-
tos da crescente saturaç}o da capacidade e mesmo
a escassez de capacidade;

(20)ÙConsiderando que a planificaç}o dos diversos tipos
de tr`fego se efectua segundo diferentes estruturas
hor`rias, pelo que ~ conveniente garantir que os pe-
didos de capacidade apresentados depois de con-
cluòdo o processo de definiç}o dos hor`rios possam
ser satisfeitos;

(21)ÙConsiderando que a utilizaç}o das tecnologias da
informaç}o pode acelerar o processo de definiç}o
dos hor`rios e melhorar a sua capacidade de res-
posta, facilitar a introduç}o de pedidos de capaci-
dade pelos candidatos e facilitar o estabelecimento
dos traçados de marcha que utilizam a rede de v`-
rios gestores de infra-estrutura;

(22)ÙConsiderando que, para garantir a optimizaç}o dos
resultados, tanto para os operadores como para os
v`rios tipos de tr`fego, ~ oportuno prever um con-
trolo da utilizaç}o da capacidade quando seja ne-
cess`rio coordenar as capacidades de infra-estru-
tura para satisfazer as necessidades dos utentes;

(23)ÙConsiderando que, face { posiç}o monopolista do
gestor da infra-estrutura, ~ oportuno prever um
controlo da capacidade disponòvel e m~todos de a
reforçar quando o processo de repartiç}o de capa-
cidade de infra-estrutura n}o possa satisfazer as ne-
cessidades dos utentes;

(24)ÙConsiderando que a falta de informaç}o sobre os
pedidos de outras empresas de transporte ferrovi`-
rio e as limitaçùes do sistema podem dificultar {s
empresas de transporte ferrovi`rio a optimizaç}o
dos seus pedidos de capacidade;

(25)ÙConsiderando que ~ importante assegurar uma me-
lhor coordenaç}o dos regimes de repartiç}o de ca-
pacidade, de modo a tornar o caminho-de-ferro
mais interessante para o tr`fego que utiliza a rede
de mais de um gestor de infra-estrutura, e nomea-
damente para o tr`fego internacional;

(26)ÙConsiderando que importa minimizar as distorçùes
de concorrðncia que podem surgir entre infra-estru-
turas ferrovi`rias ou entre modos de transporte em
resultado de diferenças significativas nos princòpios
de tarifaç}o;

(27)ÙConsiderando que ~ conveniente definir as compo-
nentes do serviço de infra-estrutura essenciais {
prestaç}o de um serviço por parte de um operador
e que devem ser asseguradas em troca de taxas de
acesso mònimas;

(28)ÙConsiderando que ~ desej`vel o investimento na in-
fra-estrutura ferrovi`ria e que os regimes de tarifa-
ç}o da utilizaç}o da infra-estrutura deve proporcio-
nar incentivos a que o gestor da infra-estrutura rea-
lize investimentos adequados, quando tais investi-
mentos forem economicamente justific`veis;

(29)ÙConsiderando que um regime de tarifaç}o transmite
indicaçùes econömicas aos utentes e que ~ impor-
tante que essas indicaçùes {s empresas de transporte
ferrovi`rio sejam consistentes e as incitem a tomar
decisùes racionais;

(30)ÙConsiderando que regimes adequados de tarifaç}o
da utilizaç}o da infra-estrutura ferrovi`ria, conju-
gados com regimes adequados de tarifaç}o das ou-
tras infra-estruturas de transporte e com a existðn-
cia de operadores competitivos, permitir}o um equi-
lòbrio öptimo entre os diferentes modos de trans-
porte;

(31)ÙConsiderando que ~ conveniente deixar uma certa
margem de manobra ao gestor da infra-estrutura,
que lhe permita diversificar as taxas de modo a en-
corajar uma utilizaç}o mais eficiente da rede de in-
fra-estrutura, por exemplo para poderem modificar
os traçados de marcha ou obter compromissos de
longo prazo com os operadores;

(32)ÙConsiderando que, para possibilitar a fixaç}o de ta-
xas de utilizaç}o da infra-estrutura a nòveis justos e
adequados, o gestor da infra-estrutura deve inven-
tariar e determinar o valor dos seus activos e adqui-
rir uma boa compreens}o dos factores determinan-
tes dos custos de exploraç}o da infra-estrutura;
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(33)ÙConsiderando que conv~m garantir que os custos
externos s}o tidos em conta nas decisùes respeitan-
tes aos transportes, como se assinala no Livro
Verde da Comiss}o sobre uma formaç}o correcta e
eficiente dos preços dos transportesØ(Î);

(34)ÙConsiderando que ~ desej`vel que qualquer sistema
de tarifaç}o da utilizaç}o da infra-estrutura possibi-
lite a utilizaç}o da rede ferrovi`ria pelo tr`fego que
possa, pelo menos, pagar o custo adicional que im-
pùe { sociedade;

(35)ÙConsiderando que, embora as negociaçùes sobre
traçados de marcha possam reflectir o valor de
mercado do acesso, a assimetria em termos de in-
formaç}o pode originar resultados medòocres e que
o önus das negociaçùes pode ser excessivo;

(36)ÙConsiderando que a infra-estrutura ferrovi`ria ~ um
monopölio natural; que, por conseguinte, ~ neces-
s`rio incentivar o gestor da infra-estrutura a reduzir
os custos e a gerir eficientemente a infra-estrutura;

(37)ÙConsiderando que ~ importante garantir que as ta-
xas aplicadas ao tr`fego internacional n}o impeçam
os caminhos-de-ferro de satisfazerem as necessida-
des do mercado;

(38)ÙConsiderando que o nòvel global de recuperaç}o
dos custos por meio da tarifaç}o da utilizaç}o da
infra-estrutura ter` repercussùes no nòvel das sub-
vençùes do Estado;

(39)ÙConsiderando que os descontos proporcionados aos
operadores devem estar relacionados com as econo-
mias de custos efectivamente realizadas;

(40)ÙConsiderando que ~ desej`vel que as empresas de
transporte ferrovi`rio e o gestor da infra-estrutura
disponham de incentivos que lhes permitam minimi-
zar perturbaçùes na rede;

(41)ÙConsiderando que a repartiç}o de capacidade tem
um custo para o gestor da infra-estrutura cuja recu-
peraç}o deve ser assegurada;

(42)ÙConsiderando que, em conformidade com os prin-
còpios da subsidiariedade e da proporcionalidade re-
feridos no artigo 3o.B do Tratado, os objectivos da
presente directiva, designadamente, a coordenaç}o
de mecanismos nos Estados-membros no que res-
peita { atribuiç}o da capacidade de infra-estrutura
ferrovi`ria e { cobrança de taxas de utilizaç}o da
referida infra-estrutura, n}o podem ser cabalmente
alcançados pelos Estados-membros tendo em conta

(Î)ÙCOM(95) 691 final.

a necessidade de assegurar condiçùes de acesso jus-
tas e n}o discriminatörias, bem como a dimens}o
manifestamente internacional da operaç}o que en-
volve importantes elementos das redes ferrovi`rias,
podendo, por conseguinte, ser melhor alcançados
ao nòvel comunit`rio; que a presente directiva se li-
mita a adoptar os requisitos mònimos necess`rios
para alcançar aqueles objectivos e n}o excede o ne-
cess`rio para esse efeito;

(43)ÙConsiderando que o Regulamento (CEE) no.
2830/77 do Conselho, de 12 de Dezembro de
1977, relativo {s medidas necess`rias para tornar
compar`veis as contabilidades e as contas anuais
das empresas de caminho-de-ferroØ(Ï), o Regula-
mento (CEE) no.  2183/78 do Conselho, de 19 de
Setembro de 1978, relativo { fixaç}o de princòpios
uniformes para o c`lculo dos custos das empresas
de caminho-de-ferroØ(Ð) e a Decis}o 82/529/CEE,
de 19 de Julho de 1982, relativa { formaç}o dos
preços para os transportes ferrovi`rios internacio-
nais de mercadoriasØ(Ñ), todos com a última redac-
ç}o que lhes foi dada pelo Acto de Ades}o da @us-
tria, da Finl|ndia e da Su~cia, se tornaram obsole-
tos e devem, por conseguinte, ser revogados;

(44)ÙConsiderando que os requisitos da Directiva
95/19/CE em mat~ria de certificaç}o da segurança
devem ser reiterados na presente directiva; que a
Directiva 95/19/CE deve, por conseguinte, ser re-
vogada,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

CAPäTULO I

DISPOSIÇëES INTRODUTèRIAS

Artigo 1o.

\mbito de aplicaç}o

1.ÚÙA presente directiva estabelece os princòpios e pro-
cedimentos a seguir no estabelecimento e aplicaç}o de
taxas de utilizaç}o da infra-estrutura ferrovi`ria e na re-
partiç}o de capacidade de infra-estrutura ferrovi`ria. Os
Estados-membros devem velar por que os regimes de ta-
rifaç}o e de repartiç}o de capacidade da infra-estrutura
ferrovi`ria respeitem os princòpios estabelecidos na pre-
sente directiva e possibilitem que o gestor da infra-estru-
tura comercialize a capacidade de infra-estrutura dispo-
nòvel e a utilize optimizada e eficazmente.

(Ï)ÙJO L 334 de 24.12.1977, p. 13.

(Ð)ÙJO L 258 de 21.9.1978, p. 1.

(Ñ)ÙJO L 234 de 9.8.1982, p. 5.
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2.ÚÙA presente directiva aplica-se { infra-estrutura fer-
rovi`ria de grandes linhas utilizadas para os serviços fer-
rovi`rios nacionais e internacionais.

3.ÚÙAs redes locais autönomas de transporte de passa-
geiros e as redes reservadas exclusivamente a serviços ur-
banos e suburbanos de transporte de passageiros, como
as redes de el~ctrico ou as redes ferrovi`rias ligeiras, fi-
cam excluòdas do |mbito de aplicaç}o da presente direc-
tiva.

As redes privadas, cuja utilizaç}o est` reservada ao pro-
priet`rio para as suas pröprias actividades de transporte
de mercadorias, est}o excluòdas do |mbito de aplicaç}o
da presente directiva.

4.ÚÙAs empresas e agrupamentos internacionais de
transporte ferrovi`rio cuja actividade se limite { presta-
ç}o de serviços de vaiv~m de transporte de veòculos ro-
dovi`rios pelo Túnel do Canal da Mancha est}o excluò-
dos do |mbito de aplicaç}o da presente directiva.

Artigo 2o.

Definiçùes

Para efeitos da presente directiva, entende-se por:

a) Repartiç}o, a afectaç}o da capacidade da infra-estru-
tura ferrovi`ria por um gestor de infra-estrutura ou
um organismo de repartiç}o;

b) Candidato autorizado, uma pessoa singular ou colec-
tiva com um interesse comercial ou de serviço pú-
blico na aquisiç}o de capacidade de infra-estrutura
para exploraç}o de um serviço ferrovi`rio, que satis-
faça as condiçùes necess`rias para poder reservar ca-
pacidade e que deseje reservar a utilizaç}o de capaci-
dade numa dada infra-estrutura ferrovi`ria. Nesta
definiç}o incluem-se as empresas de transporte ferro-
vi`rio detentoras de licença;

c) Infra-estrutura com limitaçùes de capacidade, uma sec-
ç}o da infra-estrutura relativamente { qual a procura
de capacidade n}o pode ser integralmente satisfeita,
mesmo apös a coordenaç}o dos v`rios pedidos de re-
serva de capacidade;

d) Plano de reforço da capacidade, uma medida ou s~rie
de medidas, cuja aplicaç}o obedece a uma calendari-
zaç}o e que s}o propostas para remediar as limita-
çùes de capacidade que levam a que uma secç}o da
infra-estrutura seja declarada «infra-estrutura com li-
mitaçùes de capacidade»;

e) Coordenaç}o, o processo atrav~s do qual o organismo
de repartiç}o e os candidatos autorizados procurar}o
resolver situaçùes de conflito entre pedidos de capa-
cidade de infra-estrutura;

f) Acordo-quadro, um acordo de natureza geral que es-
tabelece as necessidades de capacidade de infra-es-
trutura ferrovi`ria de um candidato autorizado du-
rante um peròodo superior ao peròodo de vigðncia de
um hor`rio;

g) Capacidade de infra-estrutura, o potencial de progra-
mar traçados de marcha num elemento da infra-es-
trutura;

h) Gestor da infra-estrutura, um entidade pública ou em-
presa pública ou privada encarregada da instalaç}o e
manutenç}o da infra-estrutura ferrovi`ria;

i) Rede, o conjunto da infra-estrutura ferrovi`ria per-
tencente a um gestor de infra-estrutura e por ele ge-
rida;

j) Especificaçùes da rede, a relaç}o pormenorizada das
regras gerais, prazos, procedimentos e crit~rios rela-
tivos aos regimes de tarifaç}o e de repartiç}o de ca-
pacidade. Incluir` tamb~m todas as outras informa-
çùes necess`rias para viabilizar a candidatura { capa-
cidade;

k) Empresa de transporte ferrovi`rio, uma empresa de es-
tatuto público ou privado cuja actividade consista na
prestaç}o de serviços de transporte ferrovi`rio de
mercadorias e/ou passageiros, devendo a tracç}o ser
obrigatoriamente assegurada por essa empresa;

l) Entidade reguladora, a organizaç}o encarregada de
supervisionar os processos de repartiç}o de capaci-
dade de infra-estrutura ferrovi`ria e os regimes de
tarifaç}o;

m) Processo de planificaç}o, o processo que se inicia com
a apresentaç}o de pedidos de capacidade de infra-es-
trutura e se completa com a produç}o do hor`rio de
serviço;

n) Pedido de última hora, um pedido de capacidade que,
devido ao facto de n}o ser conhecida com antece-
dðncia suficiente a necessidade que o motiva, n}o
pode ser considerado no processo normal de planifi-
caç}o;

o) Traçado de marcha, a capacidade de infra-estrutura
necess`ria para a circulaç}o de um comboio entre
dois pontos em determinado momento;

p) Hor`rio de serviço, o conjunto de dados que definem
todos os movimentos programados de comboios e
demais material circulante numa determinada infra-
-estrutura durante o seu peròodo de vigðncia.
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Artigo 3o.

Especificaçùes da rede

1.ÚÙDepois de consultar os candidatos autorizados e
outras partes interessadas, o gestor da infra-estrutura
elaborar` e publicar` as especificaçùes da rede.

2.ÚÙEssas especificaçùes enunciar}o as caracteròsticas da
infra-estrutura { disposiç}o das empresas de transporte
ferrovi`rio. Conter}o informaç}o que precise as condi-
çùes de acesso { infra-estrutura ferrovi`ria em causa. In-
cluir}o uma secç}o distinta onde ser}o apresentados os
princòpios de tarifaç}o, e o tarif`rio, quando for caso
disso, conforme especificado no artigo 7o. , assim como
uma secç}o que apresente os crit~rios de repartiç}o de
capacidade, conforme especificado no artigo 17o.  Conte-
r}o ainda informaçùes pormenorizadas sobre os procedi-
mentos a seguir e os prazos a respeitar.

3.ÚÙAs especificaçùes da rede ser}o postas {s disposiç}o
de todas as partes que sejam ou pretendam ser candida-
tos autorizados, a um custo que n}o exceda o custo da
sua publicaç}o.

4.ÚÙAs especificaçùes da rede estar}o sempre actualiza-
das e ser}o modificadas quando necess`rio.

CAPäTULO II

TAXAS DE UTILIZAÇ]O DA INFRA-ESTRUTURA

Artigo 4o.

Fixaç}o, determinaç}o e cobrança de taxas

1.ÚÙOs Estados-membros podem definir um quadro
para a tarifaç}o, respeitando todavia a independðncia da
gest}o prevista no artigo 7o.  da Directiva 91/440/CEE.
O estabelecimento das regras de tarifaç}o especòficas, a
determinaç}o das taxas de utilizaç}o da infra-estrutura e
a cobrança dessas taxas ser}o da responsabilidade do
gestor da infra-estrutura.

2.ÚÙSe o gestor da infra-estrutura n}o for independente
das empresas de transporte ferrovi`rio, no plano juròdico,
organizativo e decisörio, as funçùes referidas no no.  1 e
descritas no presente capòtulo ser}o desempenhadas por
um organismo de tarifaç}o independente, no plano jurò-
dico, organizativo e decisörio, das empresas de trans-
porte ferrovi`rio.

3.ÚÙOs gestores das infra-estruturas colaborar}o no
sentido de viabilizar o funcionamento eficaz dos serviços
ferrovi`rios que utilizam mais de uma rede de infra-es-
trutura. Para esse efeito poder}o criar as organizaçùes
conjuntas necess`rias. Qualquer colaboraç}o instituòda
ou organizaç}o conjunta criada ser}o governadas pelas
regras estabelecidas na presente directiva.

4.ÚÙExcepto quando sejam tomadas disposiçùes especò-
ficas ao abrigo do no.  1 do artigo 9o. , o gestor da infra-es-
trutura garantir` que os princòpios em que se baseia o
sistema de tarifaç}o em vigor sejam os mesmos em toda
a rede.

5.ÚÙO gestor da infra-estrutura garantir` que o sistema
de tarifaç}o ~ aplicado de modo a que as taxas cobradas
{s diferentes empresas de transporte ferrovi`rio que pres-
tam serviços equivalentes num segmento do mercado se-
jam objectivas, equivalentes e n}o discriminatörias.

6.ÚÙEm todos os casos, o gestor da infra-estrutura, ou
o organismo de tarifaç}o, respeitar` o sigilo comercial da
informaç}o que lhe for fornecida pelos candidatos auto-
rizados.

Artigo 5o.

Serviços

1.ÚÙAs empresas de transporte ferrovi`rio candidatar-
-se-}o ao conjunto de serviços indicados no anexo da
presente directiva sob a designaç}o de pacote mònimo de
acesso, assim como aos serviços indicados no anexo sob
a designaç}o de serviços de acesso de que necessitem.

2.ÚÙPara garantir o funcionamento da rede em condi-
çùes de segurança, o gestor da infra-estrutura poder`
exigir das empresas de transporte ferrovi`rio a aquisiç}o
de um conjunto de serviços. Esses serviços s}o indicados
no anexo sob a designaç}o de serviços obrigatörios e po-
dem ser fornecidos pelo gestor da infra-estrutura ou ou-
tra entidade aprovada por uma entidade reguladora in-
dependente.

3.ÚÙSempre que forneça algum dos serviços indicados
no anexo sob a designaç}o de serviços adicionais, o ges-
tor da infra-estrutura deve fornecð-lo a qualquer candi-
dato autorizado que o solicite.

4.ÚÙAs empresas de transporte ferrovi`rio poder}o re-
querer ao gestor da infra-estrutura, ou outros fornecedo-
res, um conjunto de serviços auxiliares, enumerados no
anexo. O gestor da infra-estrutura n}o ~ obrigado a for-
necer estes serviços.

Artigo 6o.

Custos e contabilidade da infra-estrutura

1.ÚÙOs Estados-membros definir}o as condiçùes neces-
s`rias, incluindo, se for caso disso, pagamentos ex ante,
para assegurar que as contas do gestor da infra-estru-
tura, em condiçùes normais de actividade e ao longo de
um peròodo de tempo razo`vel, apresentem pelo menos
um equilòbrio entre as receitas provenientes das taxas de
utilizaç}o da infra-estrutura, o excedente de outras acti-
vidades comerciais e os auxòlios estatais, por um lado, e
as despesas da infra-estrutura, por outro. Os referidos
auxòlios estatais devem obedecer ao disposto nos artigos
77o. , 92o.  e 93o.  do Tratado.
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2.ÚÙO gestor da infra-estrutura, salvaguardadas as exi-
gðncias de segurança e a preservaç}o e melhoria da qua-
lidade de serviço da infra-estrutura, ter` acesso a incenti-
vos conducentes { reduç}o dos custos de fornecimento
da infra-estrutura e do nòvel das taxas de acesso {
mesma.

3.ÚÙOs Estados-membros velar}o por que a disposiç}o
prevista no no.  2 seja implementada ou atrav~s de um
contrato celebrado entre a autoridade competente e o
gestor da infra-estrutura, v`lido por um peròodo n}o in-
ferior a trðs anos e que preveja os auxòlios estatais referi-
dos no no.  1, ou atrav~s da instituiç}o de um regime re-
gulador apropriado, com os poderes necess`rios.

4.ÚÙSe existir um contrato conforme como referido no
no.  3, as condiçùes do contrato e a estrutura dos paga-
mentos destinados a assegurar apoio financeiro ao gestor
da infra-estrutura ser}o previamente acordados e repor-
tar-se a todo o peròodo de vigðncia do contrato.

5.ÚÙO gestor da infra-estrutura elaborar` e manter` ac-
tualizado um invent`rio dos activos que gere, o qual de-
ver` precisar o valor actual dos referidos activos e incluir
elementos detalhados sobre as despesas efectuadas com o
reforço e a renovaç}o da infra-estrutura.

6.ÚÙO gestor da infra-estrutura definir` uma metodolo-
gia de imputaç}o de custos entre os diferentes tipos de
material circulante e operaçùes, baseada nos melhores
conhecimentos disponòveis em mat~ria de origem dos
custos.

Artigo 7o.

Especificaç}o das taxas e dos sistemas de tarifaç}o

1.ÚÙO gestor da infra-estrutura preparar`, apös con-
sulta dos candidatos autorizados e de outras partes inte-
ressadas, um documento de especificaç}o das taxas e dos
sistemas de tarifaç}o, a incluir nas especificaçùes da rede.

2.ÚÙO documento incluir` os elementos relevantes do
regime de tarifaç}o, assim como informaç}o suficiente-
mente pormenorizada sobre as taxas aplic`veis aos servi-
ços enumerados no anexo e assegurados por um único
fornecedor. O documento conter` igualmente informa-
ç}o sobre o regime de tarifaç}o em vigor, assim como
indicaçùes sobre prov`veis alteraçùes das taxas nos cinco
anos subsequentes. Incluir` tamb~m uma an`lise geral
das vendas e das receitas, a qual n}o deve permitir a
identificaç}o das taxas pagas por uma empresa por um
serviço especòfico.

3.ÚÙQuando o gestor da infra-estrutura aplica um sis-
tema de descontos, conforme definido no artigo 10o. , um
regime de desempenho, conforme definido no artigo 12o. ,
ou um sistema de taxas de reserva, conforme definido no

artigo 13o. , o documento conter` os elementos relativos a
esses sistemas.

4.ÚÙA pedido de um candidato autorizado, se aquele
for razo`vel, a entidade reguladora solicitar` ao gestor
da infra-estrutura que lhe comunique, no prazo de um
mðs a contar da data de apresentaç}o do pedido, gratui-
tamente, informaçùes suficientemente detalhadas sobre
os custos utilizados no c`lculo das taxas de utilizaç}o da
infra-estrutura, assim como dados que ilustrem a base
sobre a qual s}o estabelecidos e imputados os custos en-
tre os diferentes tipos de material circulante e de servi-
ços, de modo a permitir ao candidato certificar-se de que
as taxas est}o em conformidade com o disposto na pre-
sente directiva.

5.ÚÙPara permitir a avaliaç}o da viabilidade da explora-
ç}o de um determinado serviço, o gestor da infra-estru-
tura fornecer` gratuitamente ao candidato autorizado
que o solicite, no prazo de um mðs a contar do pedido,
informaçùes sobre as taxas aplic`veis aos tipos de servi-
ços ou de material circulante que n}o figurem na infor-
maç}o publicada.

Artigo 8o.

Princòpios de tarifaç}o

1.ÚÙAs taxas de utilizaç}o da infra-estrutura ferrovi`ria
ser}o pagas ao gestor da infra-estrutura e utilizadas no
financiamento da sua actividade.

2.ÚÙOs Estados-membros podem requerer do gestor da
infra-estrutura que forneça toda a informaç}o necess`ria
sobre as taxas, para se certificarem de que as taxas s}o
aplicadas numa base n}o-discriminatöria.

3.ÚÙSem prejuòzo do disposto no no.  5 do artigo 8o. , a
taxa de utilizaç}o da infra-estrutura, que incluir` o pa-
cote mònimo de acesso e os serviços de acesso solicita-
dos, corresponder` ao custo directamente imput`vel {
operaç}o da composiç}o.

4.ÚÙO gestor da infra-estrutura incluir` na taxa de utili-
zaç}o da infra-estrutura um montante que reflicta a es-
cassez de capacidade. Esta taxa de escassez aplicar-se-`
apenas em segmentos identific`veis da infra-estrutura
que apresentem limitaçùes de capacidade. Para a deter-
minaç}o do nòvel desta taxa utilizar-se-` uma metodolo-
gia sobre a qual as partes interessadas ser}o previamente
consultadas. A metodologia utilizada deve ser descrita no
documento de especificaç}o dos princòpios de tarifaç}o.

5.ÚÙA taxa de utilizaç}o da infra-estrutura poder` ser
modificada por incorporaç}o de uma componente desti-
nada a ter em conta o custo das externalidades resultan-
tes da operaç}o da composiç}o. Esta componente deve
ser diferenciada em funç}o da magnitude da externali-
dade. O seu nòvel ser` determinado com base numa me-
todologia publicada, sobre a qual as empresas de trans-
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porte ferrovi`rio que utilizam ou pretendam utilizar a in-
fra-estrutura ser}o previamente consultadas. Na falta de
um nòvel compar`vel de tarifaç}o dos custos externos
noutros modos de transporte concorrentes, qualquer
componente deste tipo dever` ter uma repercuss}o nula
nas receitas do gestor da infra-estrutura. Nos casos em
que a incorporaç}o de uma componente na taxa de utili-
zaç}o da infra-estrutura a tòtulo das externalidades pro-
duza um aumento da receita, compete aos Estados-mem-
bros decidirem da afectaç}o das receitas suplementares.

6.ÚÙPara evitar flutuaçùes excessivas indesej`veis, as ta-
xas referidas nos no. s 3, 4 e 5 poder}o ser niveladas por
um valor m~dio, calculado com base num leque razo`vel
de composiçùes e tempos. No entanto, a import|ncia re-
lativa das taxas de utilizaç}o da infra-estrutura deve es-
tar relacionada com a diferença relativa dos custos dos
v`rios serviços.

7.ÚÙQuando serviços enumerados no anexo sob a desig-
naç}o de adicionais, obrigatörios e auxiliares sö possam
ser assegurados por um único fornecedor, a taxa cobrada
pelo serviço estar` relacionada com o custo da sua pres-
taç}o baseado no nòvel real de utilizaç}o.

8.ÚÙSer}o aplicadas taxas { utilizaç}o de capacidade
para manutenç}o da infra-estrutura. Estas taxas n}o ex-
ceder}o a perda lòquida de receitas suportada pelo gestor
da infra-estrutura em resultado das operaçùes de manu-
tenç}o.

Artigo 9o.

Excepçùes aos princòpios de tarifaç}o

1.ÚÙEm circunst|ncias excepcionais e relativamente a
projectos especòficos, as taxas pela utilizaç}o da infra-es-
trutura ou reforço da infra-estrutura poder}o basear-se
nos custos adicionais de longo prazo resultantes do in-
vestimento realizado, incluindo uma taxa de rendibili-
dade razo`vel. A fixaç}o das taxas nesta base est` sujeita
{ condiç}o de o gestor da infra-estrutura demonstrar {
entidade reguladora:

a)ÙQue o investimento necess`rio n}o teria sido feito de
outro modo; e

b) Que o investimento, conjugado com o regime de tari-
faç}o, tem como resultado uma melhoria da eficiðncia
econömica.

2.ÚÙOs Estados-membros devem, em princòpio, procu-
rar garantir que o regime de tarifaç}o n}o constitua um
dissuasor da utilizaç}o de capacidade de infra-estrutura
para serviços que possam pagar, pelo menos, os custos
que geram. Quando um organismo de tarifaç}o pretenda
um nòvel de recuperaç}o de custos mais elevado do que o
permitido pelos no. s 3, 4 e 5 do artigo 8o. , sö o poder`
fazer, em relaç}o a serviços que n}o sejam de transporte

de mercadorias, impondo taxas adicionais de acordo com
uma das regras estabelecidas nos no. s 3, 4 e 5.

3.ÚÙUma taxa fixa poder` ser aplicada { empresa de
transporte ferrovi`rio que mais utilizar determinado ele-
mento da infra-estrutura, aplicando-se {s restantes em-
presas de transporte ferrovi`rio um sistema de taxas fixas
e vari`veis. Para tanto, a rede poder` ser dividia em ele-
mentos; cada elemento da infra-estrutura n}o ter` exten-
s}o inferior a 1Ø000 km. A taxa ser` fixada com base nos
custos, que n}o dever` exceder, associados ao segmento
da infra-estrutura em causa que n}o estejam cobertos pe-
las taxas referidas no no.  3 do artigo 8o.  Quando for apli-
cada uma taxa fixa, o organismo de tarifaç}o deve asse-
gurar que as outras empresas de transporte ferrov`rio
que simultaneamente efectuem um serviço equivalente no
mesmo mercado n}o ficam sujeitos a uma m~dia ou a
uma taxa pela exploraç}o de um serviço adicional supe-
riores, em mais de 10Ø%, { taxa paga pela empresa de
transporte ferrovi`rio que mais utiliza o elemento em
causa.

4.ÚÙAs taxas poder}o ser aumentadas e moduladas atra-
v~s de negociaç}o, em funç}o da elasticidade da procura
dos diferentes serviços ou tipos de serviços. Tais modifi-
caçùes sö poder}o efectuar-se sob supervis}o estreita de
uma entidade reguladora e na condiç}o de estarem asse-
guradas medidas de salvaguarda que garantam que as ta-
xas cobradas aos utentes que dependem do transporte
ferrovi`rio n}o s}o excessivas. A entidade reguladora
preparar` e publicar`, apös consultas, as regras a seguir.
As taxas determinadas deste modo figurar}o num con-
trato celebrado entre o gestor da infra-estrutura e o can-
didato autorizado.

5.ÚÙO gestor da infra-estrutura poder` publicar um ta-
rif`rio distinguindo entre diferentes tipos de tr`fego, cla-
ramente definidos, tendo em conta a disponibilidade des-
tes para pagarem um preço superior aos custos gerados.
Esta metodologia sö pode ser permitida se estiverem as-
seguradas medidas de salvaguarda, que garantam que as
taxas cobradas aos utentes que dependem do transporte
ferrovi`rio n}o s}o excessivas, e existirem mecanismos
que garantam a aceitaç}o do tr`fego que pode, pelo me-
nos, pagar os custos adicionais que gera. Uma entidade
reguladora controlar` as tarifas aplicadas aos diferentes
tipos de tr`fego e zelar` por que as mesmas sejam ade-
quadas.

Artigo 10o.

Descontos

1.ÚÙOs descontos nas taxas aplicadas pelo gestor da in-
fra-estrutura a uma empresa de transporte ferrovi`rio
pela prestaç}o de um serviço obedecer}o aos crit~rios es-
tabelecidos nos no. s, 3 e 4, sem prejuòzo do disposto nos
artigos 85o. , 86o.  e 90o.  do Tratado.
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2.ÚÙOs descontos n}o exceder}o a economia real de
custos realizada pelo gestor da infra-estrutura em resul-
tado da operaç}o, em referðncia aos custos de uma via-
gem simples equivalente. Para determinar o nòvel de des-
conto n}o se poder` ter em conta as economias de custos
j` integradas na taxa aplicada.

3.ÚÙOs descontos apenas podem estar relacionados com
as taxas aplicadas a uma secç}o especòfica da infra-estru-
tura.

4.ÚÙAos diferentes tipos de serviço ser}o aplicados regi-
mes de desconto distintos.

Artigo 11o.

Sistemas de compensaç}o de custos marginais externos
e de infra-estrutura n}o cobertos

1.ÚÙOs Estados-membros poder}o instituir, por um pe-
ròodo de tempo limitado, no que se refere { utilizaç}o da
infra-estrutura ferrovi`ria, um sistema de compensaç}o
dos custos marginais externos e de infra-estrutura quan-
tific`veis n}o cobertos de outros modos de transporte,
desde que tais custos excedam os custos marginais exter-
nos e de infra-estrutura dos caminhos-de-ferro.

2.ÚÙA metodologia utilizada e os c`lculos efectuados
dever}o ser tornados públicos. ^, nomeadamente, neces-
s`rio demonstrar quais os custos especòficos n}o cobertos
da infra-estrutura de transporte concorrente que s}o evi-
tados e garantir que o sistema ~ aplicado {s empresas em
condiçùes n}o-discriminatörias.

3.ÚÙOs Estados-membros garantir}o que tais sistemas
s}o compatòveis com o disposto nos artigos 77o. , 92o. Ø e
93o.  do Tratado.

Artigo 12o.

Regime de desempenho

1.ÚÙOs regimes de tarifaç}o da utilizaç}o da infra-es-
trutura incentivar}o as empresas de transporte ferrovi`rio
e o gestor da infra-estrutura a minimizar as perturbaçùes
e melhorar o desempenho da rede ferrovi`ria. Para esse
efeito utilizar-se-` um regime de desempenho, que pre-
veja sançùes para actos que perturbem o funcionamento
da rede, compensaçùes para as empresas afectadas pelas
perturbaçùes e pr~mios para desempenhos superiores {s
previsùes.

2.ÚÙOs princòpios b`sicos do regime de desempenho
aplicar-se-}o a toda a rede.

Artigo 13o.

Taxas de reserva

1.ÚÙO gestor da infra-estrutura poder` aplicar uma taxa
sobre a capacidade pedida mas n}o utilizada, de acordo
com os princòpios estabelecidos nos no. s 2 a 6.

2.ÚÙA taxa servir` de incentivo { utilizaç}o eficiente da
capacidade.

3.ÚÙNos casos em que todos os pedidos de capacidade
possam ser satisfeitos sem coordenaç}o, a taxa n}o de-
ver` ser superior aos custos do fornecimento do traçado
de marcha.

4.ÚÙNos casos em que for necess`ria a coordenaç}o, a
taxa dever`, no m`ximo, reflectir o valor da capacidade
pedida.

5.ÚÙPoder}o ser tomadas disposiçùes especiais nos casos
em que uma empresa tenha concluòdo um acordo que lhe
permita operar uma ou mais composiçùes sem especificar
os peròodos exactos.

6.ÚÙAs taxas de reserva sö ser}o cobradas apös o pe-
ròodo previsto para utilizaç}o da capacidade pedida.

CAPäTULO III

REPARTIÇ]O DE CAPACIDADE

Artigo 14o.

Direitos { capacidade

1.ÚÙO direito de autorizar a operaç}o de composiçùes
na infra-estrutura ferrovi`ria pertence ao gestor de infra-
-estrutura dessa rede.

2.ÚÙA capacidade ser` atribuòda pelo gestor da infra-es-
trutura e, uma vez atribuòda a um candidato autorizado,
n}o poder` ser transferida por este para outra empresa
ou serviço. A utilizaç}o de capacidade por uma empresa
de transporte ferrovi`rio para exercer a actividade de um
candidato autorizado que n}o seja uma empresa de
transporte ferrovi`rio n}o ser` considerada uma transfe-
rðncia.

3.ÚÙO direito de utilizaç}o de capacidade de infra-es-
trutura ferrovi`ria na forma de um traçado de marcha
ser` concedido aos candidatos autorizados por um pe-
ròodo m`ximo correspondente ao peròodo de vigðncia de
um hor`rio,

4.ÚÙO gestor da infra-estrutura e um candidato autori-
zado poder}o concluir um acordo-quadro de utilizaç}o
de capacidade na infra-estrutura ferrovi`ria em causa de
duraç}o superior ao peròodo de vigðncia de um hor`rio,
conforme previsto no artigo 20o.
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5.ÚÙO gestor da infra-estrutura e os candidatos autori-
zados celebrar}o contratos que estipulem os respectivos
direitos e obrigaçùes no que se refere a qualquer reparti-
ç}o de capacidade.

Artigo 15o.

Repartiç}o de capacidade

1.ÚÙOs Estados-membros podem definir um quadro
para a repartiç}o de capacidade de infra-estrutura ferro-
vi`ria, respeitando todavia a independðncia da gest}o
prevista no artigo 7o.  da Directiva 91/440/CEE. O gestor
da infra-estrutura fixar` as regras especòficas de reparti-
ç}o de capacidade e executar` os processos de reparti-
ç}o. Garantir`, em particular, que a capacidade de infra-
-estrutura ferrovi`ria ~ repartida de forma equitativa
n}o-discriminatöria e em conformidade com o direito
comunit`rio.

2.ÚÙSe o gestor da infra-estrutura n}o for indepen-
dente, no plano juròdico, organizativo e decisörio, das
empresas de transporte ferrovi`rio, as funçùes de reparti-
ç}o ser}o desempenhadas por um organismo de reparti-
ç}o. Este organismo deve ser independente das empresas
de transporte ferrovi`rio no plano juròdico, organizativo
e decisörio.

3.ÚÙO gestor da infra-estrutura e o organismo de repar-
tiç}o respeitar}o o sigilo comercial da informaç}o que
lhes for fornecida.

Artigo 16o.

Colaboraç}o para a repartiç}o de capacidade em mais de
uma rede

1.ÚÙOs gestores da infra-estrutura colaborar}o no sen-
tido da criaç}o e repartiç}o eficientes de capacidade que
envolva mais de uma rede. Para esse efeito poder}o criar
as organizaçùes conjuntas necess`rias. Qualquer colabo-
raç}o instituòda ou organizaç}o conjunta criada ser}o
governadas pelas regras estabelecidas na presente direc-
tiva.

Os gestores da infra-estrutura criar}o, nomeadamente,
uma organizaç}o que coordene a repartiç}o de capaci-
dade a nòvel internacional, integrada por representantes
dos gestores de todas as infra-estrutura ferrovi`rias cujas
decisùes de repartiç}o tenham repercussùes em mais do
que um gestor de infra-estrutura. Esta organizaç}o po-
der` incluir os competentes representantes de gestotes de
infra-estrutura exteriores { Comunidade. A Comiss}o
ser` informada e convidada a participar nas reuniùes da
organizaç}o na qualidade de observador.

2.ÚÙEm qualquer reuni}o ou outra actividade destinada
a viabilizar a repartiç}o de capacidade de infra-estrutura
para a operaç}o de serviços ferrovi`rios que utilizem
mais de uma rede, as decisùes ser}o tomadas apenas pe-
los representantes dos gestores da infra-estrutura.

3.ÚÙOs participantes na colaboraç}o a que se refere o
no.  1 garantir}o que a identidade dos membros, o modo
de funcionamento e os crit~rios utilizados na avaliaç}o e
repartiç}o de capacidade s}o tornados públicos.

4.ÚÙNo quadro da colaboraç}o entre gestores de infra-
-estruturas referida no primeiro par`grafo do no.  1, po-
der-se-` avaliar a necessidade de — e, se necess`rio, or-
ganizar e pedir a — criaç}o de traçados de marcha inter-
nacionais que facilitem a operaç}o de comboios de mer-
cadorias de última hora.

Estes traçados de marcha internacionais pr~-estabeleci-
dos ser}o postos { disposiç}o dos candidatos autorizados
por interm~dio de qualquer um dos gestores de infra-es-
truturas participantes.

Artigo 17o.

Especificaçùes da rede — repartiç}o de capacidade

1.ÚÙO gestor da infra-estrutura preparar`, em consulta
com os candidatos autorizados, outras partes interessa-
das e, se for caso disso, outros gestores de infra-estrutu-
ras, um documento de especificaç}o dos princòpios e cri-
t~rios de repartiç}o de capacidade, o qual far` parte das
especificaçùes da rede.

2.ÚÙO documento especificar` as caracteròsticas gerais
da capacidade de infra-estrutura { disposiç}o das empre-
sas de transporte ferrovi`rio e as eventuais restriçùes {
sua utilizaç}o, nomeadamente as necessidades previsòveis
de capacidade para as operaçùes de manutenç}o.

3.ÚÙO documento especificar` os procedimentos e pra-
zos do processo de repartiç}o de capacidade. Incluir`
tamb~m os crit~rios seguidos naquele processo, nomea-
damente:

a)ÙAs modalidades de apresentaç}o de pedidos de capa-
cidade ao gestor da infra-estrutura pelos candidatos
autorizados;

b) Os requisitos a que devem obedecer os candidatos au-
torizados;

c) Os prazos dos processos de candidatura e de reparti-
ç}o;

d) Os princòpios que regem o processo de coordenaç}o;

e) Os procedimentos a seguir e os crit~rios a utilizar
quando a infra-estrutura apresenta limitaçùes de ca-
pacidade;

f) Elementos sobre a designaç}o de infra-estruturas es-
pecializadas;
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g) As condiçùes pelos quais s}o tidos em conta os ante-
riores nòveis de utilizaç}o da capacidade para deter-
minar prioridades no processo de repartiç}o.

4.ÚÙO documento especificar` as medidas tomadas para
garantir o tratamento adequado dos serviços de merca-
dorias, dos serviços internacionais e dos pedidos de úl-
tima hora.

5.ÚÙO documento ser` publicado quatro meses antes,
pelo menos, da data-limite estabelecida para a apresenta-
ç}o dos pedidos de capacidade de infra-estrutura.

Artigo 18o.

Princòpios de repartiç}o

Ao definir as especificaçùes relativas { repartiç}o de ca-
pacidade, o gestor da infra-estrutura considerar` a ne-
cessidade ou conveniðncia dos seguintes factores:

a)ÙPartilha da capacidade e desenvolvimento da infra-es-
trutura para o transporte nacional e internacional de
passageiros e mercadorias do modo mais eficaz e eco-
nömico, no interesse de todos os utentes dos serviços
ferrovi`rios;

b) Inexistðncia de discriminaç}o entre empresas ou cate-
gorias de empresas;

c) Promoç}o da concorrðncia no |mbito da prestaç}o de
serviços ferrovi`rios;

d) Manutenç}o e melhoria dos nòveis de fiabilidade do
serviço;

e) Satisfaç}o dos requisitos razo`veis dos candidatos au-
torizados e do gestor da infra-estrutura no que se re-
fere ao desenvolvimento futuro da sua actividade;

f) Maximizaç}o da flexibilidade de que dispùe o gestor
da infra-estrutura no que se refere { repartiç}o de ca-
pacidade, sem comprometer a satisfaç}o dos requisi-
tos razo`veis dos candidatos autorizados;

g) N}o imposiç}o de condicionalismos indevidos {s pre-
tensùes de outras empresas detentoras ou que preten-
dam deter direitos de utilizaç}o da infra-estrutura no
sentido de desenvolverem a sua actividade;

h) Adequada atenç}o aos interesses financeiros das enti-
dades que asseguram o financiamento público desti-
nado { aquisiç}o de serviços de transporte de passa-
geiros;

i) Incentivos ao bom desempenho.

Artigo 19o.

Candidatos autorizados

1.ÚÙApenas podem apresentar pedidos de capacidade de
infra-estrutura ferrovi`ria os candidatos autorizados.

2.ÚÙO gestor da infra-estrutura poder` impor condiçùes
aos candidatos autorizados para assegurar que s}o salva-
guardadas as suas legòtimas expectativas relativamente a
futuras receitas e { utilizaç}o futura da infra-estrutura.
Estas condiçùes devem ser adequadas, transparentes e
n}o-discriminatörias. As condiçùes ser}o publicadas nas
especificaçùes da rede, integradas nos princòpios que re-
gem a repartiç}o de capacidade, devendo a Comiss}o ser
delas informada.

3.ÚÙAs condiçùes a que se refere o no.  2 apenas poder}o
dizer respeito ao fornecimento de uma garantia finan-
ceira, que n}o deve exceder um nòvel adequado, propor-
cional ao nòvel de actividade previsto do candidato auto-
rizado, e { demonstraç}o da capacidade de apresentaç}o
de propostas adequadas para obtenç}o de capacidade.

Artigo 20o.

Acordos-quadro

1.ÚÙSem prejuòzo do disposto nos artigos 85o. , 86o.  e 90o.
do Tratado, um candidato autorizado e o gestor da in-
fra-estrutura poder}o concluir um acordo-quadro que
especifique as caracteròsticas da capacidade de infra-es-
trutura ferrovi`ria solicitada pelo candidato autorizado
para um peròodo superior ao peròodo de vigðncia de um
hor`rio. O acordo-quadro n}o dever` especificar deta-
lhadamente um traçado de marcha, mas dever` ser ela-
borado por forma a responder {s legòtimas necessidades
comerciais do candidato autorizado.

2.ÚÙOs acordos-quadro n}o devem inviabilizar a utili-
zaç}o da infra-estrutura em causa por outros candidatos
autorizados ou serviços.

3.ÚÙUm acordo-quadro deve prever a alteraç}o ou limi-
taç}o das suas cl`usulas, por forma a permitir uma me-
lhor utilizaç}o da infra-estrutura ferrovi`ria.

4.ÚÙAs partes num acordo-quadro poder}o acordar san-
çùes em caso de alteraç}o ou denúncia do acordo.

5.ÚÙOs acordos-quadro ter}o, em princòpio, uma vigðn-
cia m`xima de cinco anos. O gestor da infra-estrutura
poder`, em casos especòficos, aceitar um peròodo supe-
rior. Esta excepç}o deve ter por fundamento a existðncia
de contratos comerciais, investimentos especòficos ou ris-
cos.
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6.ÚÙNo respeito pelo sigilo comercial, qualquer parte
interessada poder` tomar conhecimento das linhas gerais
dos acordo-quadro.

7.ÚÙOs utilizadores com necessidades especòficas pode-
r}o eventualmente desejar definir com maior precis}o do
que seria normalmente permitido determinados aspectos
da capacidade no acordo-quadro, atendendo { import|n-
cia econömica ou social de que essa capacidade se re-
veste. O gestor da infra-estrutura poder` ter em conside-
raç}o essa necessidade de uma definiç}o mais especòfica
da capacidade, desde que a mesma seja adquirida atrav~s
de um contrato que tenha em conta o seu custo para o
gestor da infra-estrutura e que seja compatòvel com os
princòpios fixados nas especificaçùes da rede.

Artigo 21o.

Calend`rio do processo de repartiç}o

1.ÚÙO gestor da infra-estrutura respeitar` o calend`rio
no processo de repartiç}o de capacidade estabelecido nos
no. s 2 a 7.

2.ÚÙO hor`rio de serviço ser` fixado uma vez por ano.

3.ÚÙA mudança de hor`rio ter` lugar { meia-noite do
último s`bado de Maio. Qualquer alteraç}o ou ajusta-
mento a efectuar apös o Ver}o ter` lugar no último s`-
bado de Setembro de cada ano ou, sempre que necess`-
rio, com outra periodicidade entre estas datas.

4.ÚÙOs pedidos de capacidade a incorporar no hor`rio
de serviço dever}o ser recebidos doze meses, pelo me-
nos, antes da entrada em vigor do hor`rio.

5.ÚÙOnze meses, o mais tardar, antes da entrada em vi-
gor do hor`rio de serviço, o gestor da infra-estrutura as-
segurar` o estabelecimento de traçados de marcha inter-
nacionais provisörios em colaboraç}o com os outros or-
ganismos de repartiç}o interessados, conforme previsto
no artigo 16o.  O gestor da infra-estrutura assegurar`, na
medida do possòvel, que esses traçados sejam respeitados
nos processos subsequentes.

6.ÚÙO gestor da infra-estrutura acordar` com os outros
gestores de infra-estruturas interessados, antes de iniciar
o processo de consultas sobre o projecto de hor`rio, tra-
çados de marcha internacionais a incluir no hor`rio de
serviço. Sö dever}o ser feitos ajustamentos em caso de
absoluta necessidade.

7.ÚÙQuatro meses, o mais tardar, apös a data-limite
para a apresentaç}o de propostas por parte dos candida-
tos autorizados, o gestor da infra-estrutura preparar` um
projecto de hor`rio.

Artigo 22o.

Pedidos

1.ÚÙOs candidatos autorizados poder}o apresentar ao
gestor da infra-estrutura um pedido para conclus}o de
um acordo para concess}o de direitos de utilizaç}o da
infra-estrutura em contrapartida de uma taxa em confor-
midade com as disposiçùes do capòtulo II.

2.ÚÙOs pedidos respeitantes ao hor`rio regular devem
respeitar os prazos estabelecidos no artigo 21o.

3.ÚÙUm candidato autorizado que seja parte num
acordo-quadro apresentar` o seu pedido em conformi-
dade com as disposiçùes do acordo.

4.ÚÙOs candidatos autorizados poder}o solicitar capaci-
dade que respeite a mais de uma rede junto de um único
gestor de infra-estrutura. Esse gestor ser` ent}o autori-
zado a actuar em nome do candidato autorizado no sen-
tido de obter capacidade junto dos outros gestores de
infra-estruturas interessados.

5.ÚÙOs gestores da infra-estrutura garantir}o que, rela-
tivamente { capacidade respeitante a mais de uma rede,
os candidatos autorizados possam apresentar os seus pe-
didos directamente a uma organizaç}o conjunta por eles
criada.

Artigo 23o.

Planificaç}o

1.ÚÙO gestor da infra-estrutura satisfar`, na medida do
possòvel, todos os pedidos de capacidade, incluindo os
pedidos de traçados de marcha que cruzem mais de uma
rede, e ter` em conta os condicionalismos que afectam
os candidatos autorizados, incluindo as incidðncias eco-
nömicas na sua actividade.

2.ÚÙO gestor da infra-estrutura garantir` que, excepto
nos casos previstos no no.  7 do artigo 20o. , no no.  3 do
artigo 25o.  e no artigo 27o. , nenhum tipo de serviço ou
candidato autorizado ~ objecto de tratamento priorit`rio
no |mbito dos processos de planificaç}o e coordenaç}o.

3.ÚÙO gestor da infra-estrutura consultar` as partes in-
teressadas sobre o projecto de hor`rio e dar-lhes-` a
oportunidade de apresentarem as suas observaçùes du-
rante um peròodo de pelo menos um mðs. Por partes in-
teressadas entende-se todas as entidades que pediram ca-
pacidade, bem como outras entidades que desejem for-
mular coment`rios sobre as incidðncias do hor`rio na sua
capacidade de aquisiç}o de serviços ferrovi`rios durante
o peròodo de vigðncia do hor`rio.

4.ÚÙO gestor da infra-estrutura tomar` as medidas ade-
quadas para atender {s preocupaçùes manifestadas.
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Artigo 24o.

Processo de coordenaç}o

1.ÚÙSempre que seja confrontado, durante o processo
de planificaç}o, com eventuais conflitos entre diferentes
pedidos, o gestor da infra-estrutura esforçar-se-` por as-
segurar, via a coordenaç}o dos pedidos, o melhor ajusta-
mento possòvel de todos os pedidos.

2.ÚÙEm situaçùes que requeiram coordenaç}o, o gestor
da infra-estrutura ter` o direito, dentro de limites razo`-
veis, de propor capacidade diferente da que foi solici-
tada.

3.ÚÙO gestor da infra-estrutura esforçar-se-`, por meio
de consultas com os candidatos interessados, por solu-
cionar os eventuais conflitos { luz dos princòpios enun-
ciados no artigo 18o.

4.ÚÙOs princòpios que regem o processo de coordena-
ç}o ser}o definidos nas especificaçùes da rede. Esses
princòpios devem, em particular, reflectir a dificuldade da
organizaç}o de traçados de marcha internacionais e as
incidðncias que qualquer modificaç}o pode ter noutros
gestores de infra-estruturas.

5.ÚÙQuando pedidos de capacidade n}o puderem ser
satisfeitos sem coordenaç}o, o gestor da infra-estrutura
esforçar-se-` por atender { totalidade de pedidos pela via
da coordenaç}o.

Artigo 25o.

Escassez de capacidade

1.ÚÙSe, apös a coordenaç}o dos traçados de marcha pe-
didos e a consulta dos candidatos, se verificar a impossi-
bilidade de satisfazer adequadamente os pedidos de ca-
pacidade, o gestor da infra-estrutura declarar` imediata-
mente o elemento de infra-estrutura em causa com limi-
taçùes de capacidade. O mesmo processo ser` adoptado
relativamente a infra-estruturas que presumivelmente
ir}o sofrer de escassez de capacidade num futuro prö-
ximo.

2.ÚÙQuando determinada infra-estrutura for declarada
infra-estrutura com limitaçùes de capacidade, o gestor da
infra-estrutura proceder` a uma an`lise da capacidade,
conforme previsto no artigo 28o. , a menos que esteja j` a
ser implementado um plano de reforço da capacidade,
conforme previsto no artigo 29o.

3.ÚÙQuando as taxas aplicadas nos termos do no.  4 do
artigo 8o.  n}o produzam resultados satisfatörios e uma
infra-estrutura ~ declarada infra-estrutura com limitaçùes
de capacidade, o gestor da infra-estrutura poder` recor-
rer a crit~rios de prioridade para proceder { repartiç}o
de capacidade.

4.ÚÙOs crit~rios de prioridade devem ter em conta a im-
port|ncia do serviço para a sociedade em relaç}o a qual-
quer outro serviço que, em sua consequðncia, ser` ex-
cluòdo. Devem igualmente ter em conta as incidðncias
das exclusùes noutros Estados-membros.

5.ÚÙNa determinaç}o dos crit~rios de prioridade dar-
-se-` a devida atenç}o { import|ncia dos serviços de
transporte de mercadorias, em particular os internacio-
nais.

6.ÚÙNo que se refere aos elementos de infra-estrutura
com limitaçùes de capacidade, o gestor da infra-estrutura
diligenciar`, na medida adequada, no sentido de dar res-
posta aos pedidos de última hora previstos ou previsòveis
por ocasi}o do processo de planificaç}o. O gestor velar`
por que a possibilidade de dar satisfaç}o a esses pedidos
seja compar`vel { possibilidade de satisfaç}o dos pedidos
apresentados durante o processo de definiç}o dos hor`-
rios.

7.ÚÙOs procedimentos a seguir e os crit~rios a adoptar
quando uma infra-estrutura apresenta limitaçùes de ca-
pacidade figurar}o nas especificaçùes da rede.

Artigo 26o.

Pedidos de última hora

1.ÚÙO gestor da infra-estrutura diligenciar` no sentido
de poder dar resposta, a qualquer momento, num prazo
n}o superior a cinco dias, a pedidos de última hora rela-
tivos a traçados de marcha. O prazo m~dio de resposta a
este tipo de pedidos dever` ser inferior a dois dias.

2.ÚÙO gestor da infra-estrutura proceder`, sempre que
necess`rio, a uma avaliaç}o da necessidade de manter,
no |mbito do hor`rio definitivo, uma reserva de capaci-
dade que lhe permita responder rapidamente aos pedidos
de capacidade de última hora previsòveis.

3.ÚÙO gestor da infra-estrutura velar` por que a infor-
maç}o sobre a capacidade de reserva utiliz`vel para satis-
fazer pedidos de última hora seja disponibilizada a todos
os candidatos autorizados que desejem utilizar essa capa-
cidade.

4.ÚÙSer}o publicadas, relativamente a cada peròodo de
vigðncia do hor`rio a que se refere o artigo 21o. , estatòsti-
cas gerais relativas aos tempos de resposta a pedidos de
última hora e os resultados desses pedidos.

Artigo 27o.

Infra-estruturas especializadas

1.ÚÙA menos que existam itiner`rios alternativos ade-
quados, a capacidade de infra-estrutura ferrovi`ria ser`
considerada disponòvel para utilizaç}o por todos os tipos
de serviço compatòveis com as caracteròsticas necess`rias
para utilizaç}o da linha.

2.ÚÙQuando existam itiner`rios alternativos adequados,
o gestor da infra-estrutura poder`, apös consulta das
partes interessadas, designar uma infra-estrutura especò-
fica para utilizaç}o por determinados tipos de tr`fego.
Sem prejuòzo do disposto nos artigos 85o. , 86o.  e 90o.  do
Tratado, quando se efectue tal designaç}o, o gestor da
infra-estrutura poder` dar prioridade a estes tipos de tr`-
fego aquando da repartiç}o de capacidade.
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Essa designaç}o n}o inviabilizar` a utilizaç}o da infra-
-estrutura em causa por outros tipos de tr`fego, quando
haja capacidade disponòvel e a composiç}o apresentar as
caracteròsticas necess`rias para utilizaç}o na linha.

3.ÚÙQuando uma infra-estrutura tenha sido designada
conforme previsto no no.  2, ser` feita menç}o dessa cir-
cunst|ncia nas especificaçùes da rede.

Artigo 28o.

An`lise da capacidade

1.ÚÙO objectivo da an`lise da capacidade referida no
no.  2 do artigo 25o.  ~ determinar as limitaçùes de capaci-
dade que impedem a satisfaç}o adequada dos pedidos de
capacidade e sugerir m~todos que viabilizem a satisfaç}o
de pedidos adicionais. A an`lise deve servir para identifi-
car as causas das limitaçùes e as medidas que poder}o
ser tomadas a curto e m~dio prazo para atenuar essas
limitaçùes.

2.ÚÙA an`lise contemplar` a infra-estrutura, os procedi-
mentos de operaç}o, a natureza dos diferentes serviços
explorados e o reflexo de todos estes factores na capaci-
dade. As medidas propostas podem incluir, em especial, a
modificaç}o de itiner`rios, a reprogramaç}o dos hor`rios
dos serviços, alteraçùes da velocidade e beneficiaçùes na
infra-estrutura.

3.ÚÙA an`lise da capacidade ser` realizada pelo gestor
da infra-estrutura, em consulta com os actuais e poten-
ciais utilizadores da infra-estrutura em causa.

4.ÚÙA an`lise da capacidade deve estar concluòda dois
meses depois de a infra-estrutura ter sido identificada
como infra-estrutura com limitaçùes de capacidade.

Artigo 29o.

Plano de reforço da capacidade

1.ÚÙNo prazo de seis meses apös a conclus}o de uma
an`lise da capacidade, conforme definida no artgo 28o. , o
gestor da infra-estrutura propor` um plano de reforço da
capacidade.

2.ÚÙO plano de reforço da capacidade ser` elaborado
em consulta com os utilizadores da infra-estrutura com
limitaçùes de capacidade. O plano deve identificar as
causas das limitaçùes de capacidade, as opçùes de re-
forço, a evoluç}o prov`vel do tr`fego, os condicionalis-
mos { expans}o da infra-estrutura, o custo das opçùes,
incluindo eventuais alteraçùes das taxas de acesso, e uma
an`lise custo-benefòcio das medidas de reforço da capaci-
dade identificadas.

3.ÚÙO plano proposto conter` um plano de acç}o e um
calend`rio para a sua implementaç}o.

4.ÚÙUm gestor de infra-estrutura que n}o faça avançar,
salvo por circunst|ncias alheias { sua vontade, o plano
de acç}o integrado no plano de reforço da capacidade,
dever`, a pedido das empresas de transporte ferrovi`rio
que utilizam a infra-estrutura em causa, suspender a apli-
caç}o das taxas eventualmente aplicadas a tòtulo da es-
cassez de capacidade { infra-estrutura em causa.

Artigo 30o.

Utilizaç}o dos traçados de marcha

1.ÚÙO gestor da infra-estrutura estabelecer` condiçùes
de utilizaç}o dos traçados de marcha concedidos aos
candidatos autorizados em conformidade com os no. s 2, 3
e 4.

2.ÚÙNo que se refere a infra-estruturas com limitaçùes
de capacidade, o gestor da infra-estrutura deve requerer
a retrocess}o dos traçados de marcha que, durante um
peròodo mònimo de um mðs, tenham sido utilizados em
menos de 75Ø% das ocasiùes para as quais haviam sido
reservados.

3.ÚÙRelativamente {s secçùes da infra-estrutura que ne-
cessitaram de coordenaç}o mas n}o registam limitaçùes
de capacidade, o gestor da infra-estrutura poder` reque-
rer a retrocess}o dos traçados de marcha que, durante
um peròodo mònimo de um mðs, tenham sido utilizados
em menos de 75Ø% das ocasiùes para as quais haviam
sido reservados.

4.ÚÙO gestor da infra-estrutura poder` incluir, nas es-
pecificaçùes da rede, as condiçùes pelas quais ter` em
conta os anteriores nòveis de utilizaç}o dos traçados de
marcha ao determinar prioridades para o processo de re-
partiç}o.

Artigo 31o.

Capacidade de infra-estrutura para manutenç}o

1.ÚÙOs pedidos de capacidade de infra-estrutura para
realizaç}o das operaçùes de manutenç}o ser}o apresen-
tados durante o processo de planificaç}o.

2.ÚÙO gestor da infra-estrutura ter` em devida conta as
incidðncias da reserva de capacidade para manutenç}o
da via f~rrea nas actividades dos outros candidatos auto-
rizados.

Artigo 32o.

Arbitragem

1.ÚÙO gestor da infra-estrutura garantir` a disponibili-
dade, no quadro da repartiç}o de capacidade ou da par-
ticipaç}o numa organizaç}o conjunta para repartiç}o de
capacidade a nòvel internacional, de um procedimento de
arbitragem atrav~s do qual se possa chegar a uma deci-
s}o sobre um diferendo no prazo de dez dias úteis. A
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arbitagem intervir` para a resoluç}o dos diferendos rela-
cionados com a repartiç}o de capacidade de infra-estru-
tura. Os procedimentos e o m~todo de actuaç}o ser}o
acordados em consulta com os candidatos autorizados e
publicados nas especificaçùes da rede.

2.ÚÙNos casos em que ~ necess`ria a arbitragem, cada
participante pagar` os seus pröprios custos. Os custos
adicionais da arbitragem ser}o equitativamente reparti-
dos pelas partes.

3.ÚÙQuando candidatos autorizados e um gestor de in-
fra-estrutura ou organizaç}o conjunta de gestores de in-
fra-estrutura requeiram a arbitragem, dever}o os mesmos
comprometer-se a fornecer todas as informaçùes neces-
s`rias para se chegar a uma decis}o e a aceitar as deci-
sùes da inst|ncia de arbitragem.

CAPäTULO IV

DISPOSIÇëES GERAIS

Artigo 33o.

Entidade reguladora

1.ÚÙSem prejuòzo do disposto no artigo 32o. , os Esta-
dos-membros instituir}o uma entidade reguladora. A en-
tidade ser` independente de qualquer gestor de infra-es-
trutura, organismo de tarifaç}o, organismo de repartiç}o
ou candidato autorizado, no plano organizativo, finan-
ceiro, juròdico e decisörio. A entidade exercer` as suas
funçùes em conformidade com os princòpios enunciados
nos no. s 2 a 8.

2.ÚÙQualquer empresa ter` o direito de recorrer a esta
entidade se considerar ter sido tratada de forma injusta
ou discriminatöria ou lesada de outra forma, em particu-
lar contra decisùes tomadas pelo gestor da infra-estru-
tura no que se refere:

a)Ù[s especificaçùes da rede;

b) Aos crit~rios incluòdos nessas especificaçùes;

c) Ao processo de repartiç}o das capacidades e seus re-
sultados;

d) Ao regime de tarifaç}o;

e) Ao nòvel ou estrutura das taxas de utilizaç}o da infra-
-estrutura que as empresas pagam ou ter}o de vir a
pagar.

3.ÚÙA entidade reguladora garantir` que as taxas fixa-
das pelo gestor da infra-estrutura est}o em conformidade
com as disposiçùes do capòtulo II e n}o s}o discriminatö-
rias. A negociaç}o do nòvel das taxas de utilizaç}o da

infra-estrutura entre as empresas e o gestor da infra-es-
trutura, conforme previsto no no.  4 do artigo 9o. , sö ser`
permitida se decorrer sob a supervis}o da entidade regu-
ladora. A entidade reguladora intervir` caso as negocia-
çùes sejam passòveis de contrariar as disposiçùes da pre-
sente directiva.

4.ÚÙA entidade reguladora est` habilitada a solicitar as
informaçùes que considere relevantes ao gestor da infra-
-estrutura, aos candidatos autorizados ou a terceiros in-
teressados, no Estado-membro em causa, informaçùes
essas que dever}o ser prontamente fornecidas.

5.ÚÙA entidade reguladora ser` chamada a examinar
eventuais queixas e a diligenciar no sentido de remediar
a situaç}o num prazo m`ximo de dois meses a contar da
data de recepç}o de toda a informaç}o.

6.ÚÙAs decisùes da entidade reguladora s}o vinculativas
para todas as partes a que dizem respeito.

7.ÚÙNo caso de um recurso por recusa de concess}o de
capacidade ou contra as condiçùes de uma oferta de ca-
pacidade, a entidade reguladora confirmar` a decis}o do
gestor da infra-estrutura ou determinar` a modificaç}o
da decis}o de acordo com as directrizes por si traçadas.

8.ÚÙOs Estados-membros adoptar}o as medidas neces-
s`rias par garantir que as decisùes tomadas pela entidade
reguladora s}o sujeitas a controlo jurisdicional.

Artigo 34o.

Certificado de segurança

1.ÚÙAs disposiçùes a tomar para a certificaç}o da segu-
rança relativamente {s empresas de transporte ferrovi`rio
estabelecidas ou que venham a estabelecer-se na Comu-
nidade e aos agrupamentos internacionais por elas cons-
tituòdos, que efectuem os serviços referidos no artigo 10o.
da Directiva 91/440/CEE, ser}o conformes com o dis-
posto nos no. s 2 e 3 do presente artigo.

2.ÚÙOs Estados-membros exigir}o a apresentaç}o de
um certificado de segurança, no qual figurem os requisi-
tos de segurança que as empresas de transporte ferrovi`-
rio dever}o satisfazer, a fim de garantir a segurança do
serviço nos itiner`rios em causa.

3.ÚÙPara obterem o certificado de segurança, as empre-
sas de transporte ferrovi`rio devem respeitar a regula-
mentaç}o nacional, a qual deve ser compatòvel com o di-
reito comunit`rio e aplicada de forma n}o discriminatö-
ria, que estabelece as normas t~cnicas e operacionais es-
pecòficas para os serviços ferrovi`rios e as normas de se-
gurança aplic`veis ao pessoal, ao material circulante e {
organizaç}o interna das empresas.
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As empresas de transporte ferrovi`rio devem, em particu-
lar, fornecer prova de que o pessoal afectado { operaç}o
e acompanhamento das composiçùes que efectuam os
serviços referidos no artigo 10o.  da Directiva
91/440/CEE dispùe da formaç}o necess`ria para cum-
prir as regras de tr`fego aplicadas pelo gestor da infra-
-estrutura e as normas de segurança que lhe s}o impostas
no interesse da circulaç}o das composiçùes.

As empresas de transporte ferrovi`rio devem igualmente
fornecer prova de que o material circulante que integra
as composiçùes foi aprovado pelas autoridades públicas
ou o gestor da infra-estrutura e inspeccionado de acordo
com as normas operacionais aplic`veis { infra-estrutura
utilizada. O certificado de segurança ser` emitido pela
autoridade designada para o efeito pelo Estado-membro
em que se localiza a infra-estrutura utilizada.

Artigo 35o.

Relatörio

Quatro anos apös a entrada em vigor da presente direc-
tiva, a Comiss}o apresentar` ao Conselho um relatörio,
acompanhado, se necess`rio, de propostas de novas me-
didas comunit`rias.

Artigo 36o.

Aplicaç}o

Os Estados-membros adoptar}o as disposiçùes legislati-
vas, regulamentares e administrativas necess`rias para
dar cumprimento { presente directiva em 1 de Janeiro de

2000. Desse facto informar}o imediatamente a Comis-
s}o.

Quando os Estados-membros adoptarem essas disposi-
çùes estas dever}o conter uma referðncia { presente di-
rectiva ou ser acompanhadas dessa referðncia por oca-
si}o da publicaç}o oficial. As modalidades dessa referðn-
cia ser}o adoptadas pelos Estados-membros.

Artigo 37o.

Revogaçùes

O Regulamento (CEE) no.  2830/77, o Regulamento
(CEE) no.  2183/78, a Decis}o 82/529/CEE e a Directiva
95/19/CE s}o revogados com efeitos a partir da data in-
dicada no artigo 36o.

Artigo 38o.

Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor no vig~simo dia a
contar da data da sua publicaç}o no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Artigo 39o.

Destinat`rios

Os Estados-membros s}o os destinat`rios da presente di-
rectiva.

ANEXO

O pacote mònimo de acesso incluir`:

a)ÙO tratamento dos pedidos de capacidade;

b) O direito de utilizaç}o da capacidade de via concedida;

c) A utilizaç}o de agulhas e entroncamentos;

d) O comando da composiç}o, incluindo a sinalizaç}o, a regulaç}o, a expediç}o e a comunicaç}o e trans-
miss}o de informaçùes sobre o movimento da composiç}o;

e) Quaisquer informaçùes necess`rias { implementaç}o ou operaç}o do serviço para o qual a capacidade
foi concedida.

Os serviços de acesso incluir}o:

a)ÙO acesso {s instalaçùes de abastecimento de combustòvel;

b) O acesso {s estaçùes de passageiros, seus edifòcios e outras instalaçùes;

c) O acesso aos terminais de mercadorias;

d) O acesso {s estaçùes de triagem;
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e) O acesso {s instalaçùes de formaç}o das composiçùes;

f) O acesso aos feixes de resguardo;

g) O acesso {s instalaçùes de manutenç}o e outras instalaçùes t~cnicas.

Os serviços obrigatörios incluir}o:

a)ÙA assistðncia em caso de incidentes graves ou s~ria perturbaç}o da normal circulaç}o ferrovi`ria;

b) A intervenç}o policial quando necess`rio;

c) O controlo do cumprimento das normas de segurança e da regulamentaç}o por parte das empresas.

Os serviços adicionais incluir}o:

a)ÙA utilizaç}o de meios de alimentaç}o de energia el~ctrica para tracç}o;

b) A energia el~ctrica para tracc}o;

c) O pr~-aquecimento dos comboios de passageiros;

d) O abastecimento de combustòvel;

e) As manobras;

f) Contratos personalizados para:

—Ùcontrolo do transporte de mercadorias perigosas,

—Ùassitðncia na operaç}o de comboios especiais.

Os serviços auxiliares incluir}o:

a)ÙO acesso { rede de telecomunicaçùes;

b) O fornecimento de informaçùes suplementares;

c) A inspecç}o t~cnica do material circulante.
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III

(Informaçùes)

COMISS]O

Resultados dos concursos (ajuda alimentar comunit`ria)

(98/C 321/08)

Em aplicaç}o do no.  7 do artigo 9o.  do Regulamento (CE) no.  2519/97 da Comiss}o, de 16 de
Dezembro de 1997, que estabelece as normas gerais de mobilizaç}o de produtos a fornecer a

tòtulo do Regulamento (CE) no.  1292/96 do Conselho para a ajuda alimentar comunit`ria

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» L 346 de 17 de Dezembro de 1997, p`gina 23)

6, 12 e 13 de Outubro de 1998

Regulamento
(CE) no.

Lote Acç}o no.
Benefici`rio/

Paòs de destino
Produto

Quanti-
dade

(t)

Est`dio
de

entrega
Adjudicat`rio

Preço de
adjudicaç}o

(ecus/t)

2006/98 A 41/98 WFP/Etiöpia BLT 25Ø000 EMB Glencore Grain Rotterdam BV —
Rotterdam (NL)

87,21

2044/98 A 759/96, 242
+ 243/97

EuronAid/Madag`scar LEPv 180 EMB Hoogwegt International BV —
Arnhem (NL)

1Ø259,00

2065/98 A 757/96, 236
+ 237/97

EuronAid/Madag`scar HCOLZ 285 EMB Cebag Belgium NV — Antwerpen (B) 739,79

B 1505/95 Peru HSOJA 2Ø800 DEB AOH Algemene Oliehandel BV —
Utrecht (NL)

742,67

2066/98 A 238 +
239/97

EuronAid/Madag`scar FBLT 120 EMB United Belgian Mills NV — Antwerpen (B) 139,95

B 756/96 EuronAid/Haiti CBR/M/L 960 EMB Arroces y Cereales SA — Oliva (E) 292,00
C 758/96 EuronAid/Uganda CBR/M/L 961 EMB Arroces y Cereales SA — Oliva (E) 292,00

BLT: Trigo mole
FBLT: Farinha de trigo mole
CBL: Arroz branqueado, longo
CBM: Arroz branqueado, m~dio
CBR: Arroz branqueado, redondo
BRI: Trincas de arroz
FHAF: Flocos de aveia
FROf: Queijo fundido
WSB: Mistura de trigo e soja
SUB: Açúcar
ORG: Cevada
SOR: Sorgo
DUR: Trigo duro
GDUR: Sðmola de trigo duro
MAI: Milho
FMAI: Farinha de milho

B: Manteiga
GMAI: Grumos de milho
SMAI: Sðmolas de milho
LENP: Leite em pö inteiro
LDEP: Leite parcialmente desnatado em pö
LEP: Leite em pö desnatado
LEPv: Leite em pö desnatado vitaminado
CT: Concentrado de tomate
CM: Conservas de cavalas
BISC: Bolachas de elevado valor proteico
BO: Butteroil
HOLI: Azeite
HCOLZ: èleo de colza refinado
HPALM: èleo de palma semi-refinado
HSOJA: èleo de soja refinado
HTOUR: èleo de girassol refinado

BPJ: Carne de bovino em suco pröprio
CB: Corned beef
COR: Passas de corinto
BABYF: Babyfood
LHE: Leite de alto teor energ~tico
Lsub1: Leite de transiç}o para lactentes (primeira idade)
Lsub2: Leite de transiç}o para lactentes (segunda idade)
PAL: Massas alimentòcias
PISUM: Ervilhas partidas
FEQ: Favarolas (Vicia Faba Equina)
FABA: Favas (Vicia Faba Major)
SAR: Sardinhas
DEB: Entregue porto de desembarque — desembarcado
DEN: Entregue porto de desembarque — n}o desembarcado
EMB: Entregue porto de embarque
DEST: Entregue no destino
EXW: [ saòda da f`brica
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Sòtio Web de informaç}o sobre nòveis de contingentes para produtos tðxteis — Regulamento
(CE) no.  3030/93 (Î) e (CE) no.  517/94 do Conselho (Ï)

(98/C 321/09)

A Comiss}o Europeia ~ respons`vel a nòvel comunit`rio
pela emiss}o das autorizaçùes de importaç}o dos produ-
tos tðxteis sujeitos a restriçùes quantitativas (contingen-
tes) ou a medidas de vigil|ncia aplic`veis aos produtos
tðxteis [Regulamento (CE) no.  3030/93 e (CE) no.  517/94
do Conselho], recorrendo, para tal, { ajuda de uma rede
electrönica integrada denominada SIGL (Sistema Inte-
grado de Gest}o das Licenças). SIGL ~ um sistema infor-
m`tico que liga a Comiss}o Europeia aos serviços emis-
sores das autorizaçùes de importaç}o nos Estados-mem-
bros.

A partir de 29 de Julho de 1998, as informaçùes sobre a
taxa de utilizaç}o dos contingentes e sobre as quantida-
des de produtos importados no |mbito das medidas de
vigil|ncia estar}o disponòveis na Internet, no seguinte en-
dereço: http://sigl.cec.eu.int.

Este sòtio Web ser` acessòvel ao público gratuitamente e
sem cödigo de acesso.

As informaçùes fornecidas no sòtio Web baseiam-se na
utilizaç}o das restriçùes quantitativas (contingentes) e
nas quantidades de produtos importados no |mbito das
medidas de vigil|ncia por cada categoria tðxtil e ser}o
actualizadas de duas em duas horas. O grau de utiliza-
ç}o de um contingente baseia-se na quantidade de pro-
dutos tðxteis de uma determinada categoria autorizados
para importaç}o pelas autoridades competentes nos Esta-
dos-membros e imputados aos limites quantitativos em
quest}o.

No sòtio Web estar}o disponòveis as seguintes informa-
çùes:

—Ùpor paòs de exportaç}o, as quantidades utilizadas de
contingentes directos e as quantidades de produtos
importados no |mbito das medidas de vigil|ncia, por
ano de contingentamento;

—Ùpor categoria tðxtil, as quantidades utilizadas de con-
tingentes directos e as quantidades de produtos im-

portados no |mbito das medidas de vigil|ncia, por
ano de contingentamento;

—Ùpor paòs de exportaç}o, as quantidades utilizadas de
contingentes que foram objecto de aperfeiçoamento
passivo, por ano de contingentamento;

—Ùpor categoria tðxtil, as quantidades utilizadas de con-
tingentes que foram objecto de aperfeiçoamento pas-
sivo, por paòs de exportaç}o e por ano de contingen-
tamento.

Por cada operaç}o de pesquisa, estar}o disponòveis as se-
guintes informaçùes:

—Ùnòvel de contingente (=Ølimite quantitativo estabele-
cido para um determinado ano de contingenta-
mento);

—Ùnòvel de funcionamento (=Ønòvel de contingente ajus-
tado atrav~s da aplicaç}o das disposiçùes em mat~ria
de flexibilidade previstas na legislaç}o pertinente);

—Ùquantidade autorizada (=Øquantidades de bens em
relaç}o {s quais as autoridades competentes dos Esta-
dos-membros emitiram autorizaçùes de importaç}o e
que foram imputadas aos limites quantitativos em
quest}o);

—Ùquantidade pendente (=Øquantidades em relaç}o {s
quais n}o est}o disponòveis contingentes a n}o ser
que ou at~ o nòvel de funcionamento seja ajustado
atrav~s da aplicaç}o das disposiçùes em mat~ria de
flexibilidade);

—Ùutilizaç}o do nòvel de contingente (%) (=Øgrau de
utilizaç}o do nòvel de contingente);

—Ùutilizaç}o do nòvel de funcionamento (%) (=Øgrau
de utilizaç}o do nòvel de funcionamento).

Al~m disso, os nòveis de funcionamento para os contin-
gentes que foram objecto de aperfeiçoamento passivo
subdividem-se em quantidades atribuòdas aos denomina-
dos «importadores tradionais» e quantidades atribuòdas
aos outros importadores («novos importadores»).

(Î)ÙJO L 275 de 8.11.1993, p. 1, com a última redacç}o que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) no.  1053/98 (JO L 151 de
21.5.1998, p. 10).

(Ï)ÙJO L 67 de 10.3.1994, p. 1, com a última redacç}o que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) no.  1457/97 (JO L 199 de
26.7.1997, p. 6).
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